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•Estado de Goiás

Goiânia, 29 de ~ de 2017.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta Assembleia

Legislativa os Convênios ICMS 74/17, 81/17, 101/17, 104/17, 106/17, 115/17,

125/17, 129/17, 131/17 e 132/17 e os Ajustes SINIEF 1/17, 14/17, 17/17 e 18/17,

todos os documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelênci e aos emais parlamentares

dessa Casa de Leis protestos de apreço e consideraç o.

arconi Ferreira Perillo Júnior
GOVl:RNADOR DO ESTADO

OFGOV07.17
A.lOURENZO
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CONVÊNIO ICMS 74, DE 14 DE JULHO DE 2017

Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17.

Altera a cláusula primeira do Convênio ICMS 135/06, que dispõe sobre a substituição
tributária nas operações com aparelhos celulares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1658 Reunião Ordinária,
realizada em Belo Horizonte, MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 135/06, de 15 de dezembro de
2006, passa a vigorar co~ a seguinte redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia,
Ceará, Esplrito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Pará, Paralba, Paraná, Piaul, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa
Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, nas operações
interestaduais com aparelhos celulares e cartões inteligentes
(SmartCards e SimCard), autorizados a atribuir ao remetente situado em
outra unidade da Federação, na qualidade de sujeito passivo por
substituição, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS, relativo às operações subsequentes.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente à
publicação.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS
73/17,74/17,78/17,83/17,84/17,88/17,89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17,
07/17 e dos Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na
cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação
Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: "... Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José
de Paula 11,

leia-se: " Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...11.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 31.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios
ICMS 73/17, 74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF
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06/17, 07/17 e dos Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/1 ~~~\.~
86/17; na cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de
Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: "... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: "... Amazonas - Luiz
Gonzaga Campos de Souza ...",

onde se lê: "... Rondônia - Carlos Alberto ..." leia-sé: "... Rondônia - Roberto Carlos Barbosa
"0.0 t

onde se lê: "... Santa Cata~ina - Alair José Gorges ...", leia-se: "... Santa Catarina - Almir José
Gorges ...11.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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CONVÊNIO ICMS 81, DE 14 DE JULHO DE 2017

Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1658 Reunião Ordinária,
realizada em Belo Horizonte, MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto nos
art. 6° a 9° da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do
inciso XIII do 91° e no 9 7° do art. 13 da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de
2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de
agosto de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o item 53.0 do Anexo 11:

53 001 05300850710 Acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos
. .. . motores de pistão, exceto os classificados no CEST 01.053.01

".

11 - O item 27.0 do Anexo XXI:

27.020.027.00 3307.20.10 g~~01~~~g~e;ci1esodorizanteS) corporais líquidos, exceto os classificados no

111 - O item 29.0 do Anexo XXI:

29.020.029.00 3307.20.90 g~~~s2g~~~~.~r1antes (desodorizantes) corporais, exceto os classificados no

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS
92/15, com as seguintes redações:

I - o item 53.1 do Anexo 11:

Acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos
53.1 01.053.01 8507.10.10 motores de pistão e de capacidade inferior a 20 Ah e tensão inferior ou igual a

12 V

11 - o item 27.1 do Anexo XXI:

27.1 20.027.01 3307.20.10 Loções e óleos desodorantes hidratantes líquidos

111 - o item 29.1 do Anexo XXI:
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29.1 20.029.01 3307.20.90 Outras loções e óleos desodorantes hidratantes

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do 1° dia do segundo mês subsequente ao de sua
publicação.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS
73/17,74/17,78/17,83/17,84/17,88/17,89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17,
07/17 e dos Convênios ICMS 75/17,76/17,77/17,79/17,80/17,81/17,82/17,85/17,86/17; na
cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação
Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: li ••• Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José
de Paula ...11,

leia-se: li ••• Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ... 11.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 31.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios
ICMS 73/17, 74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF
06/17, 07/17 e dos Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17,
86/17; na cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de
Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: li ••• Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ...11 leia-se: li ••• Amazonas - Luiz
Gonzaga Campos de Souza ...",

onde se lê: li ••• Rondônia - Carlos Alberto ...11 leia-se: li ••• Rondônia - Roberto Carlos Barbosa
"0.0 I

onde se lê: " ... Santa Catarina - Alair José Gorges ...", leia-se: li ••• Santa Catarina - Almir José
Gorges ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



CONVÊNIO ICMS 101, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Retificação no DOU de 30.10.17,10.11.17,16.11.17,01.12.17 e 11.12.17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes,e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas geraís a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasflia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6°
a 9° da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem como na allnea lia" do inciso
XIII do 91° e no 97° do art. 13 da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e nos
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o item 6.0 da tabela de que trata o Anexo XV:

6 o 14 006 00 3924 10 00 Serviços de mesa e outros utensilios de mesa ou de cozinha, de plástico, não
. .. .. descartáveis

".

11 - os itens 62.0,69.0,77.0,79.0 e 110.0 da tabela de que trata o Anexo XVIII:

62.0

69.0

77.0

17.062.001905.90.90 Outros pães, exceto pão francês de até 200 g

17 069 00 1512 19 11 Óleo de girassol em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros,
.. .. exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

17.077.001601.00.00 Salsicha e linguiça, exceto as descritas nos CEST 17.077.01

Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto
79.0 17.079.00 16.02 as descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04,

17.079.05,17.079.06 e 17.079.07

110.0 17.110.00 2202.10.00 Refrescos e outras bebidas prontas para beber, à base de chá e mate
".,

111 - o item 48.0 do Anexo XXI:

48.0 20.048.00 9619.00.00 Fraldas, exceto os descritos no CEST 20.048.01
".

IV - O item 79.5 do Anexo XVIII:

Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
79.517.079.051602.49.00 espécie suina: outras, incluindo as misturas, exceto os descritos no CEST

17.079.07
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6.1 14.006.01 3924.10.00 ~:;'J~:v~~ mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico,

OI.

11- o item 48.1 do Anexo XXI:

48.1 20.048.01 9619.00.00 Fraldas de fibras têxteis
OI.,

111-os itens 62.1,69.1,77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII:

621 1706201 190590 90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação 'não especificados
. .. .. anteriormente; exceto casqUinhaspara sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.117.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mílilitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.7 17.079.07 1602.49.00 Apresuntado

Cláusula terceira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 52/17, de 28 de abril de 2017,
passam a vigorar com a seguinte redação:

~ I - o item 6.0 da tabela de que trata o Anexo XV:

6.014.006.00 3924.10.00 ~:;'J~:v~~s mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico, não

OI.,
11- os itens 62.0,69.0,77.0,79.0 e 110.0 da tabela de que trata o Anexo XVII:

62.0

69.0

77.0

17.062.00 1905.90.90 Outros pães, exceto pão francês de até 200 g

17 069 00 1512 19 11 Óleo de girassol em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros,
.. .. exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

17.077.00 1601.00.00 Salsicha e linguíça, exceto as descritaslnos CEST 17.077.01

Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto
79.0 17.079.00 16.02 as descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04,

17.079.05,17.079.06 e 17.079.07

110.0 17.110.002202.10.00 Refrescos e outras bebidas prontas para beber, à base de chá e mate
OI.,

111 - O item 48.0 do Anexo XIX:

48.0 20.048.00 9619.00.00 Fraldas, exceto os descritos no CEST 20.048.01
OI.

IV - o item 79.5 do Anexo XVII:

79.5 17.079.05 1602.49.00 Out~a~pre~arações e ~ons7rvas de ~rne, de miudezas ou d.e sangue, da
especle suma: outras, mclUlndo as misturas, exceto os descntos no CEST



17.079.07

Cláusula quarta Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 52/17,
com as seguintes redações:

I - o item 6.1 ao Anexo XV:

61 1400601 39241000 Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico,
. .. .. descartáveis

".,
11 - o item 48.1 ao Anexo XIX:

48.1 20.048.01 9619.00.00 Fraldas de fibras têxteis
".,

111- os itens 62.1,69.1,77.1 e 79.7 ao Anexo XVII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

,~ Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União passando a vigorar a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação, quanto às cláusulas
primeira e segunda;

II - de 10 de janeiro de 2018, quanto às cláusulas terceira e quarta.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 30.10.17.
Retificação no DOU de 10.11.17.

No Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5 de outubro de
2017, Seção 1, páginas 32 e 33:

I - na cláusula terceira:

a) inciso 11, onde se lê: ••... de que trata o Anexo XVIII:"; leia-se: li ••• de que trata o Anexo
XVII:";

b) no inciso 111, onde se lê: li ••• do Anexo XXI: " , leia-se: •.... do Anexo XIX:";

c) no inciso IV, onde se lê: li ••• do Anexo XVIII: " t leia-se: li ••• do Anexo XVII:";

11 - na cláusula quarta:

a) no inciso li, onde se lê: li ••• ao Anexo XXI:" , leia-se: li ••• ao Anexo XIX:";

b) no inciso 111, onde se lê: li ••• ao Anexo XVII:", leia-se:" ... ao Anexo XVII:".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



RETIFICAÇÃO

~.,

Publicada no DOU de 10.11.17.

Na retificação do Convênio ICMS 101/17, de,,29 de setembro de 2017, publicada no DOU de
30 de outubro de 2017, Seção 1, página 31, no inciso 11, onde se lê:

a) na alfnea a: onde se lê: "a) no inciso I, ...", leia-se: "a) no inciso 11, ... ";

b) na alínea b: onde se lê: "... ao Anexo XVIII:", leia-se: " ... ao Anexo XVII:".

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 16.11.17.

No Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publicada no DOU de 05 de outubro
de 2017, Seção 1, páginas 32 e 33, na cláusula quarta, inciso 111:

onde se lê: "... ao Anexo XVIII:", leia-se: " ... ao Anexo XVII

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 01.12.17.

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 05 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: "IV - o item 79.6 do Anexo XVIII:

"

79.6 17.079.06 1602.50.00 Outra~ prep.arações e conserv~s de carne, de miudezas ou de sangue, da
espéCiebOVina,exceto os descntos no CEST 17.079.07

leia-se: "IV - o item 79.5 do Anexo XVIII:

Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
79.5 17.079.05 1602.49.00 espécie suína: outras, incluindo as misturas, exceto os descritos no CEST

17.079.07

Na cláusula segunda do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 5 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: " 111 - os itens 62.1,69.1,77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casqUinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.011601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.50.00 Apresuntado



leia-se: "111- os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casquinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

Na cláusula terceira do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 05 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: "IV - o item 79.6 do Anexo XVII:

79.617.079.06 1602.50.00 Out~a~prep.arações e conserv~s de carne, de miudezas ou de sangue, da
especle bOVina,exceto os descntos no CEST 17.079.07

leia-se: "IV - o item 79.5 do Anexo XVII:

Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
79.5 17.079.05 1602.49.00 espécie suína: outras, incluindo as misturas, exceto os descritos no CEST

17.079.07

Na cláusula quarta do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU, de
05 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: "111- os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casquinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.50.00 Apresuntado

leia-se: "111- os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casquinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 11.12.17.



~OCOLO
t:t;0 ~

Q, D ~
b~ ~l

l?, ~ d
~.~,~-JI
'~~~_'I!},k~9'

Na cláusula quinta do Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 05 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33, onde se lê: " ...a vigorar a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.", leia-se: " ...a vigorar a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação, quanto às cláusulas
primeira e segunda;

11 - de 10 de janeiro de 2018, quanto às cláusulas terceira e quarta. ".



CONVÊNIO ICMS 104, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Retificação no DOU de 25.10.17 e 20.11.17.
Ratificação Nacional no DOU de 26.10.17, pelo Ato Declaratório 21/17.

Reduz a base de cálculo do ICMS nas saidas de bens, materiais ou peças com defeito
na prestação de serviços de assistência técnica, manutenção e reparo prevista no
Ajuste SINIEF 14/17.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVI:NIO

Cláusula primeira Para efeito do disposto no Ajuste SINIEF 14/17, de 29 de setembro de
2017, será atribufdo aos bens, materiais ou peças com defeito, valor equivalente a 80% (oitenta
por cento) do preço de venda do bem, material ou peça novo, praticado pelo fabricante.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da ratificação.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 25.10.17.

No preâmbulo do Convênio ICMS 104/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5
de outubro de 2017, Seção 1, página 34, onde se lê: "... o disposto na Lei Complementar nO
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve ..."; leia-se: "... o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve ..."

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 20.11.17.

No Convênio ICMS 104/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5 de outubro de
2017, Seção 1, página 34:

a) No preâmbulo, onde se lê: "... o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve ..."; leia-se: "... o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve ...";

b) Na cláusula segunda, onde se lê: "Este convênio entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao de sua publicação"; leia-se: "Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



CONVÊNIO ICMS 106, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Ratificação Nacional no DOU de 26.10.17, pelo Ato Declaratório 21/17.

Disciplina os procedimentos de cobrança do ICMS incidente nas operações com bens e
mercadorias digitais comercializadas por meio de transferência eletrônica de dados e
concede isenção nas saídas anteriores à saída destinada ao consumidor final.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), bem como
na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, e nos arts. 2°, 1,6°,11,93° e 12, I, da Lei
Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira As operações com bens e mercadorias digitais, tais como softwares,
programas, jogos eletrônicos, aplicativos, arquivos eletrônicos e congêneres, que sejam
padronizados, ainda que tenham sido ou possam ser adaptados, comercializadas por meio de
transferência eletrônica de dados observarão as disposições contidas neste convênio.

Cláusula segunda As operações com os bens e mercadorias digitais de que trata este
convênio, comercializadas por meio de transferência eletrônica de dados anteriores à saída
destinada ao consumidor final ficam isentas do ICMS.

Cláusula terceira O imposto será recolhido nas saídas internas e nas importações realizadas
por meio de site ou de plataforma eletrônica que efetue a venda ou a disponibilização, ainda
que por intermédio de pagamento periódico, de bens e mercadorias digitais mediante
transferência eletrônica de dados, na unidade federada onde é domiciliado ou estabelecido o
adquirente do bem ou mercadoria digital.

Cláusula quarta A pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma eletrônica que realize a
venda ou a disponibilização, ainda que por intermédio de pagamento periódico, de bens e
mercadorias digitais mediante transferência eletrônica de dados, é o contribuinte da operação e
deverá inscrever-se nas unidades federadas em que praticar as saídas internas ou de
importação destinadas a consumidor final, sendo facultada, a critério de cada unidade
federada:

I - a indicação do endereço e CNPJ de sua sede, para fins de inscrição;

11 - a escrituração fiscal e a manutenção de livros e documentos no estabelecimento referido no
inciso I;

111 - a exigência de indicação de representante legal domiciliado em seu território.

9 1° A inscrição de que trata o caput será realizada, preferencialmente, por meio da internet,
mediante procedimento simplificado estabelecido por cada unidade federada.

9 2° A critério da unidade federada, poderá ser dispensada a inscrição de que trata esta
cláusula, devendo o imposto, neste caso, ser recolhido por meio de Guia Nacional de
Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, ou documento de arrecadação estadual previsto
na legislação da respectiva unidade.

Cláusula quinta Nas operações de que trata este convênio, as unidades federadas poderão
atribuir a responsabilidade pelo recolhimento do imposto:

I - àquele que realizar a oferta, venda ou entrega do bem ou mercadoria digital ao consumidor,
por meio de transferência eletrônica de dados, em razão de contrato firmado com o
comercializador;

II - ao intermediador financeiro, inclusive a administradora de cartão de crédito ou de outro
meio de pagamento;
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111 - ao adquirente do bem ou mercadoria digital, na hipótese de o contribuinte o ~~.
responsáveis descritos nos incisos anteriores não serem inscritos na unidade federada de que
trata a cláusula quarta;

IV - à administradora de cartão de crédito ou débito ou à intermediadora financeira responsável
pelo câmbio, nas operações de importação.

Cláusula sexta A pessoa jurídica que der saída do bem ou mercadoria digital na forma de que
trata este convênio deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do sexto mês
subsequente ao da sua publicação,
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CONVÊNIO ICMS 115, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Retificação no DOU de 30.10.17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1663 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
6° a 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do 9 1°
e nos 99 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos 9912 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar
nO123, de 14 de dezembro de 2006,resolve celebrar o seguinte

CONVI::NIO

Cláusula primeira O item 35.0 do Anexo XXI do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

20 035 00 3401 19 00 Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras
35.0 .. .. moldados

Cláusula segunda O item 35.1 fica acrescido ao Anexo XXI do Convênio ICMS 92/15, de 20
de agosto de 2015, com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

35.1 20.035.01 3401.19.00 Lenços umedecidos

Cláusula terceira O item 35.0 do Anexo XIX do Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

20 035 00 3401 19 00 Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras
35.0 .. .. moldados

Cláusula quarta O item 35.1 fica acrescido ao Anexo XIX do Convênio ICMS 52/17, de 07 de
abril de 2017, com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

35.1 20.035.01 3401.19.00 Lenços umedecidos

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de:
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RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 30.10.17.

No Convênio ICMS 115/17, de 29 de seteiTlbro de 2017, publicado no DOU de 5 de outubro de
2017, Seção 1, páginas 37 e 38: a) na cláusula terceira, onde se lê:" ... do Anexo XXI do ...",
leia-se: "... do Anexo XIX do ..."; b) na cláusula quarta, onde se lê: "... fica acrescido ao Anexo
XXI do ..." ,leia-se: "... fica acrescido ao Anexo XIX do ...".

MANUEL DO ANJOS MARQUES TEIXEIRA



CONVÊNIO ICMS 125, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6°
a 9° da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alfnea "a" do inciso
XIII do 9 1° e no 9 7° do art. 13 da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira O item 6.9 do Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

..J;. 6.9 06.006.09 2710.19.2 ~~~~~. ~~eos combustíveis, exceto os classificados no CEST 06.006.10 e

n.,
Cláusula segunda O item 6.9 do Anexo VII do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

6.9 06.006.09 2710.19.2 ~~~~~.~~eos combustíveis, exceto os classificados no CEST 06.006.10 e

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos:

I - relativamente à cláusula primeira, a partir de primeiro dia do mês subsequente ao da
publicação;

11 - relativamente à cláusula segunda, a partir de 1° de janeiro de 2018.



CONVÊNIO ICMS 129, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio ICMS 110107, que dispõe sobre o regime de substituição tributária
nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo e com
outros produtos.

aConselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6°
ao 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVI::NIO

Cláusula primeira Fica acrescentado o Capítulo li-A ao Convênio ICMS 110107, de 28 de
setembro 2017:

"cAPiTULO li-A
DAS OPERAÇOES COM MISTURA DE COMBUSTlvEIS EM
PERCENTUAL SUPERIOR AO OBRIGATÓRIO E DO MOMENTO DO
PAGAMENTO DO IMPOSTO.
Cláusula décima sexta-A A distribuidora de combustível que promover
operações com produto resultante da mistura de óleo diesel com
biocombustível em percentual superior ao obrigatório, cujo imposto tenha
sido retido anteriormente, deverá:
I - apurar a quantidade de combustível sobre a qual não ocorreu
retenção de ICMS por meio da seguinte fórmula: Qtde não tribo = (1-
PDMIPDO) x QtdeComb, onde:
PDM - Percentual de diesel na mistura
PDO - Percentual de diesel obrigatório
Qtde Comb. - Quantidade total do produto
11 - sobre a quantidade apurada na forma do inciso I, calcular o valor do
ICMS devido, utilizando-se das bases de cálculos previstas nas
cláusulas sétima a nona, conforme o caso, e sobre ela aplicar a alíquota
prevista para o produto resultante da mistura (S1O ou S500);
111 - recolher em favor da unidade federada em que se deu a mistura, até
o dia cinco do mês subsequente ao da operação, o ICMS calculado na
. forma desta cláusula;
IV - além das informações previstas nos 99 1° e 2° da cláusula décima
oitava, indicar no campo "Informações Complementares" da nota fiscal: o
percentual de biocombustível contido na mistura; a quantidade da
mistura em que não ocorreu a retenção; a base de cálculo e o ICMS
devido, calculado nos termos desta cláusula.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de novembro de 2017.



CONVÊNIO ICMS 131, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes; e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasilia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
6° a 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), na alinea "a" do inciso XIII do 9 1°
e nos 99 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos 9912 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar
nO123, de 14 de dezembro de 2006,resolve celebrar o seguinte:

CONV~NIO

Cláusula primeira Osdispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de
agosto de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - itens 24.0 e 30.1 do Anexo XI:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas,
24.0. 10.024.00 6811 cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo

ou não amianto, exceto os descritos no CEST 10.023.00

30.1. 10.030.01 6907 Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte,
exceto os descritos CEST 10.030.00

u.

11 - os itens 87.0, 96.0 e 96.4 do Anexo XVIII:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

g~g~ Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados,
87.0 17.087.0002109900 salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados,

H501' resultantes do abate de aves, exceto os descritos no CEST 17.087.02

96.0 17.096.00 0901

96.4 17.096.04 0901
u.,

Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg,
exceto os classificados nos CEST 17.096.04 e 17.096.05

Café torrado e moído, em cápsulas, exceto os descritos no CEST 17.096.05

111 - O item 13.0 do Anexo XXI:

"
ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

13.0 20.013.00 3304.91.00 Pós, incluídos os compactos

"
Cláusula segunda Os itens 87.2 e 96.5 ficam acrescidos ao Anexo XVIII do Convênio ICMS
92/15, com as seguintes redações:

"



ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

872 1708702 0207.1 C d . t . 'tá" 3 k. . . 0207.2 ames e aves In eiras e com peso Uni no supenor a g, temperadas

96.5 17.096.05 0901 Café descafeinado torrado e moído, em cápsulas

Cláusula terceira Osdispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril
de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - itens 24.0 e 30.1 do Anexo XI:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas,
24.0. 10.024.00 6811 cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo

ou não amianto, exceto os descritos no CEST 10.023.00

30.1. 10.030.01 6907 Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte,
exceto os descritos CEST 10.030.00

n.

11 - os itens 87.0, 96.0 e 96.4 do Anexo XVII:

ITEM

87.0

CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

~~~~ Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados,
17.087.0002109900 salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados,

1501' resultantes do abate de aves, exceto os descritos no CEST 17.087.02

96.0 17.096.00 0901
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg,
exceto os classificados nos CEST 17.096.04 e 17.096.05

96.4 17.096.04 0901 Café torrado e moído, em cápsulas, exceto os descritos no CEST 17.096.05
n.

111 - o item 13.0 do Anexo XIX:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

13.0 20.013.00 3304.91.00 Pós, incluídos os compactos

Cláusula quarta Os itens 87.2 e 96.5 ficam acrescidos ao Anexo XVII do Convênio ICMS
52/17, com as seguintes redações:

"
ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

87.2 17.087.02 ~~~~:~ Carnes de aves inteiras e com peso unitário superior a 3 kg, temperadas

96.5 17.096.05 0901 Café descafeinado torrado e moido, em cápsulas

Cláusula quinta Os dispositivos a seguir enumerados do Anexo XXVII do Convênio ICMS
52/17, de 7 de abril de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

1- o item 19 do título CARNES E SUAS PREPARAÇÓES CONSTANTES DO ANEXO XVII:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

0207 Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados,
19 17.087.00 0209 salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados,

0210.99.00 resultantes do abate de aves, exceto os descritos no CEST 17.087.02



1501
li.,

11- O item 7 do título TELHAS E OUTROS PRODUTOS CERÂMICOS PARA CONSTRUÇÃO
CONSTANTES DO ANEXO XI:

li

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

7 10.030.01 6907 Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte,
exceto os descritos CEST 10.030.00

Cláusula sexta O item 21 fica acrescido ao título CARNES E SUAS PREPARAÇOES
CONSTANTES DO ANEXO XVII do Anexo XXVII do Convênio ICMS 52/17, com a seguinte
redação:

li

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

21 17.087.02 g~g;:~Carnes de aves inteiras e com peso unitário superior a 3 kg, temperadas

li

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação quanto às cláusulas primeira
e segunda;

11- de 10 de janeiro de 2018 quanto às cláusulas terceira, quarta, quinta e sexta.



CONVÊNIO ICMS 132, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
RatificàÇão Nacional no DOU de 26.10.17, pelo Ato Declaratório 21/17.

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saidas de veículos
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ na sua 1663 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVI::NIO

Cláusula primeira O Anexo fi do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, passa a
vigorar com a redação do Anexo Único deste convênio.

Cláusula segunda Fica a critério da unidade federada a exigência do documento previsto no
inciso I do 9 3° da cláusula quarta do Convênio ICMS 38/12.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na da data da publicação no Diário Oficial da
União de sua ratificação nacional.

ANEXO ÚNICO

"ANEXO II DO CONVI::NIO ICMS 38/12, DE 30 DE MARÇO DE 2012

LAUDO DE AVALIAÇÃO
DEFICIÊNCIA FISICA EIOU VISUAL

Serviço Médico/Unidade de Saúde: Data:_/_/_

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE E DADOS COMPLEMENTARES

Nome:

Data de Nascimento: / /

Identidade nO

Mãe:

Pai:

Responsável (Representante legal):

Endereço:

Bairro:

Cidade

Fone:

Sexo: [ 1Masculino
Órgão Emissor:

CEP:

Emaif:

[ 1Feminino
UF:

UF:

Atestamos, para a finalidade de concessão do benefício, que o requerente retro qualificado possui a
deficiência abaixo assinalada:

Tipo de Deficiência

[ 1 Deficiência FfslCA (*)
[ 1 Deficiência VISUAL (*)

Código Internacional de Doenças - CID-10
(Preencher com tantos códigos quantos sejam necessários

*observar as instruções deste anexo. Descrição Detalhada da Deficiência
OBS: É considerada pessoa
portadora de deficiência física
aquela que apresenta alteração



completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da
função fisica, apresentando-se sob a
forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, nanismo,
tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia,
amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, membros com
deformidade congênita ou adquirida,
exceto as deformidades estéticas e
as que não produzam dificuldades
para o desempenho de funções.

Nome: _

Assinatura
Endereço.' Carimbo e registro do CRM

UNIDADE EMISSORA DO LAUDO
Identificação: _

CNPJ: _

Nome e CPF do responsável:

Assinatura do responsável
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AJUSTE SINIEF 1, DE 7 DE ABRIL DE 2017

Publicado no DOU de 13.04.17, pelo Despacho 48/17.
Retificação no DOU de 27.06.17.
Manual de Orientação do Contribuinte - MOC do BP-e: Ato COTEPE/ICMS 36/17.

Institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento Auxiliar do Bilhete
de Passagem Eletrônico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 1648 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de abril de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do
Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o
seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituído o Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e, modelo 63, que
poderá ser utilizado, a critério da unidade federada, pelos contribuintes do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição:

I - ao Bilhete de Passagem Rodoviário, modelo 13;

11 - ao Bilhete de Passagem Aquaviário, modelo 14;

111 - ao Bilhete de Passagem Ferroviário, modelo 16;

IV - ao Cupom Fiscal Bilhete de Passagem emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal
(ECF).

,,~ 9 10 Considera-se Bilhete de Passagem Eletrônico- BP-e, o documento emitido e armazenado
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar as prestações de
serviço de transporte de passageiros, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital
do emitente e autorização de uso pela administração tributária da unidade federada do
contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador.

9 20 A critério da unidade federada, poderá ser vedada a emissão de quaisquer dos
documentos relacionados no caput desta cláusula, quando o contribuinte for credenciado à
emissão de Bilhete de Passagem Eletr6nico- BP-e.

Cláusula segunda Para emissão do BP-e, o contribuinte deverá estar previamente
credenciado na unidade federada em cujo cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito.

Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;

11 - de ofício, quando efetuado pela Administração Tributária.

Cláusula terceira Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de Orientação do Contribuinte -
MOC do BP-e, disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários
para a integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de
informações das empresas emissoras de BP-e.

Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico poderá esclarecer questões
referentes ao MOC.
Cláusula quarta O BP'-edeverá ser emitido com base em leiaute estabelecido no MOC, por
meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes
formalidades:
I - a numeração será sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série, devendo
ser reiniciada quando atingido esse limite;
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111- deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nOdo
CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do
documento digital;

IV - deverá conter a identificação do passageiro, a qual será feita pelo CPF ou outro
documento de identificação admitido na legislação civil;

V - será emitido apenas um BP-e por passageiro por assento, caso o passageiro opte por
ocupar mais de um assento deverá ser emitido o número correspondente de BP-e.

S 10 As séries do BP-e serão designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente,
observando-se o seguinte:

I - a utilização de série única será representada pelo número zero;

11- é vedada a utilização de subséries.

S 20 O Fisco poderá restringir a quantidade de séries.

S 3° Para efeitos da composição da chave de acesso a que se refere o inciso II do caput, na
hipótese de o BP-e não possuir série, o campo correspondente deverá ser preenchido com
zeros.

Cláusula quinta O arquivo digital do BP-e só poderá ser utilizado como documento fiscal,
após:

I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos da cláusula sexta;

11- ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de Uso do BP-e, nos termos
da cláusula sétima.

S 10 Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo o BP-e que
tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que
a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

S 20 Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o S 10 atingem também o respectivo DABPE
impresso nos termos das cláusulas décima ou décima primeira, que também não serão
considerados documentos fiscais idôneos.

S 30 A concessão da Autorização de Uso:

I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica a
convalidação das informações tributárias contidas no BP-e;

11- identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, um
BP-e através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e
ambiente de autorização.

Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital do BP-e deverá ser efetuada via Internet, por
meio de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte.

Parágrafo único. A transmissão referida no caput implica solicitação de concessão de
Autorização de Uso do BP-e.

Cláusula sétima Previamente à concessão da Autorização de Uso do BP-e, a administração
tributária da unidade federada do contribuinte analisará, no mínimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fiscal do emitente;

11- o credenciamento do emitente para emissão de BP-e;

111- a autoria da assinatura do arquivo digital do BP-e;

IV - a integridade do arquivo digital do BP-e;

V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;
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9 1° A unidade federada que tiver interesse poderá, por convenlO, estabelecer que a ~J}.~~""
autorização de uso seja concedida mediante a utilização de ambiente de autorização
disponibilizado por meio de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada.

9 2° Na situação constante no 9 1°, a administração tributária que autorizar o uso do BP-e
deverá:

I - observar as disposições constantes deste Ajuste estabelecidas para a administração
tributária da unidade federada do contribuinte emitente;

11 - disponibilizar o acesso ao BP-e para a unidade federada conveniada.
Cláusula oitava Do resultado da análise referida na cláusula sétima, a administração tributária
cientificará o emitente:

I - da concessão da Autorização de Uso do BP-e;

11 - da rejeição do arquivo, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) emitente não credenciado para emissão do BP-e;

d) duplicidade de número do BP-e;

e) falha na leitura do número do BP-e;

f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do BP-e.

9 10 Após a concessão da Autorização de Uso, o BP-e não poderá ser alterado, sendo vedada
a emissão de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros do BP-e.

9 2° Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração
tributária para consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arquivo do BP-e.

9 3° A cientificação de que trata o caput será efetuada mediante protocolo disponibilizado ao
emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a
chave de acesso, o número do BP-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela
administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura
digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de
confirmação de recebimento.

9 4° No caso de rejeição do arquivo digital, o protocolo de que trata o 9 3° conterá informações
que justifiquem de forma clara e precisa o motivo pelo qual a Autorização de Uso não foi
concedida.

9 5° O emitente deverá disponibilizar consulta do BP-e e seu respectivo Protocolo de
Autorização de Uso ao usuário adquirente.

9 6° Para os efeitos do inciso 11 do caput considera-se irregular a situação do contribuinte,
emitente do documento fiscal, que, nos termos da respectiva legislação estadual, estiver
impedido de realizar prestações de serviço de transporte de passageiros na condição de
contribuinte do ICMS.

9 7° A administração tributária da unidade federada do emitente também deverá disponibilizar
o BP-e para:

I - a unidade federada de destino da viagem, no caso de prestação interestadual;

11 - a unidade federada onde ocorrer o embarque do passageiro, quando iniciado em unidade
federada diferente do emitente;

111 - a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.

9 80 A administração tributária da unidade federada do emitente, mediante prévio convênio ou
protocolo no âmbito do CONFAZ e respeitado o sigilo fiscal, também poderá transmitir o BP-e
ou fornecer informações parciais para outros órgãos da administração direta, indireta,
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Cláusula nona O emitente deverá manter o BP-e em arquivo digital, sob sua guarda e
responsabilidade, pelo prazo estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da
empresa, devendo ser disponibilizado para a administração tributária quando solicitado.

Cláusula décima Fica instituído o Documento Auxiliar do BP-e - DABPE, conforme leiaute
estabelecido no Manual de Orientação ao Contribuinte do BP-e, para facilitar as operações de
embarque ou a consulta prevista na cláusula décima oitava.

9 1° O DABPE só poderá ser utilizado após a concessão da Autorização de Uso do BP-e, de
que trata o inciso I da cláusula oitava, ou na hipótese prevista na cláusula décima primeira.

9 2° O DABPE deverá:

I - ser impresso em papel com largura mínima de 56 mm e altura mínima suficiente para conter
todas as seções especificadas no Manual de Orientação ao Contribuinte do BP-e, com
tecnologia que garanta sua legibilidade pelo prazo mínimo de doze meses;

11 - conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a
identificação da autoria do BP-e conforme padrões técnicos estabelecidos no Manual de
Orientação ao Contribuinte do BP-e;

111 - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Autorização de Uso,
conforme definido no Manual de Orientação ao Contribuinte do BP-e, ressalvadas as hipóteses
previstas na cláusula décima primeira.

9 3° A critério da unidade federada e, se o adquirente concordar, o DABPE poderá ter sua
impressão substituída pelo envio em formato eletrônico ou pelo envio da chave de acesso do
documento fiscal a qual ele se refere.

Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível
transmitir o BP-e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de
Autorização de Uso do BP-e, o contribuinte deverá operar em contingência, efetuando a
geração prévia do documento fiscal eletrônico em contingência e autorização posterior,
conforme definições constantes no MOC.

91° Na emissão em contingência deverá observar o que segue:

I - as seguintes informações farão parte do arquivo da BP-e, devendo ser impressas no
DABPE:

a) o motivo da entrada em contingência (avaliar necessidade de impressão do motivo);

b) a data, hora com minutos e segundos do seu início;

11 - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou
recepção do retorno da autorização do BP-e, o emitente deverá transmitir à administração
tributária de sua jurisdição os BP-e gerados em contingência até o primeiro dia útil
subsequente contado a partir de sua emissão;

111 - se o BP-e, transmitido nos termos do inciso 11, vier a ser rejeitado pela administração
tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade
desde que não se altere as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados
cadastrais do passageiro, a data de emissão ou de embarque;

b) solicitar Autorização de Uso do BP-e;

IV - considera-se emitido o BP-e em contingência no momento da impressão do respectivo
DABPE em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização de uso.

9 2° É vedada a reutilização, em contingência, de número de BP-e transmitido com tipo de
emissão "Normal".

93° No documento auxiliar do BP-e impresso deve constar "BP-e emitido em Contingência".
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Cláusula décima segunda Em relação aos BP-e que foram transmitidos antes d't:~'t:.(fj!J'f
contingência e ficaram pendentes de retorno, o emitente deverá, após a cessação das falhas, '"",--_P

solicitar o cancelamento, nos termos da cláusula décima quarta, dos BP-e que retornaram com
Autorização de Uso e a respectiva venda da passagem não se efetivou ou foi representada por
BP-e emitido em contingência.

Cláusula décima terceira A ocorrência relacionada com um BP-e denomina-se "Evento do
BP-e".

S 1° Os eventos relacionados a um BP-e são:

I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima quarta;

11 - Evento de Não Embarque, conforme disposto na cláusula décima quinta;

111 - Evento de substituição do BP-e, conforme disposto na cláusula décima sexta.

S 2° A ocorrência dos eventos indicados no inciso I e 11 do S 1° deve ser registrada pelo
emitente. .

S 3° Os eventos serão exibidos na consulta definida na cláusula vigésima, conjuntamente com
o BP-e a que se referem.

Cláusula décima quarta O emitente poderá solicitar o cancelamento do BP-e, até a data e
hora de embarque para qual foi emitido o BP-e.

S 1° O cancelamento de que trata o caput será efetuado por meio do registro de evento
correspondente.

S 2° O Pedido de Cancelamento de BP-e deverá:

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;

11 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nOdo CNPJ de qualquer

,~ dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

S 3° A transmissão do Pedido de Cancelamento de BP-e será efetivada via Internet, por meio
de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

S 4° A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento do BP-e será feita mediante
protocolo de que trata o S 3° disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o
caso, a chave de acesso, o número do BP-e, a data e a hora do recebimento da solicitação
pela administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante
assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro
mecanismo de confirmação de recebimento.

S 5° A critério de cada unidade federada, em casos excepcionais, poderá ser recepcionado o
pedido de cancelamento de forma extemporânea.

Cláusula décima quinta O emitente deverá registrar o evento de Não Embarque, caso o
passageiro não faça a utilização do BP-e para embarque na data e hora nele constante.

S 1° O evento de Não Embarque deverá:

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;

11 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nOdo CNPJ de qualquer
dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

S 2° O evento de não embarque deverá ocorrer:

I - no transporte interestadual, até 24 horas do momento do embarque informado no BP-e;

II - no transporte intermunicipal, 2 horas do momento do embarque informado no BP-e.

S 3° A transmissão do Evento de Não Embarque será efetivada via Internet, por meio de
protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.
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~ 4° A cientificação do resultado da transmissão que trata o ~ 3° será feita mediante protocolo,
via Internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o número do BP-e, a data e a hora
do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do protocolo, podendo
ser autenticado mediante assinatura digital gera,da com certificação digital da administração
tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

Cláusula décima sexta Na hipótese do adquirente do BP-e solicitar a remarcação da viagem
ou a transferência de passageiro, o emitente do BP-e deverá referenciar no bilhete substituto a
chave de acesso do BP-e substitufdo, situação em que a administração tributária autorizadora
fará o registro do Evento de SUbstituição no BP-e substitufdo, informando a chave de acesso
do BP-e que foi remarcado.

Parágrafo único. Somente será autorizado o Evento de Substituição de BP-e:

I - no caso de transferência, se o passageiro estiver devidamente identificado;

11 - quando a substituição ocorrer após a data e hora do embarque nele constante, se o mesmo
estiver assinalado com o Evento de não embarque;

111 - dentro do prazo de validade estipulado pela legislação federal ou estadual, conforme o
caso, que regula o transporte de passageiros.

Cláusula décima sétima No caso de um BP-e ser emitido com algum beneficio de gratuidade
ou redução de tarifa, instituido em lei federal para o transporte interestadual ou instituido em lei
estadual para o transporte intermunicipal, será autorizado o BP-e somente com a correta
identificação do passageiro.

Cláusula décima oitava Após a concessão de Autorização de Uso, de que trata o inciso I da
cláusula oitava, a administração tributária da unidade federada do emitente disponibilizará
consulta relativa ao BP-e.

Parágrafo único. A consulta ao BP-e será disponibilizada, pelo prazo minimo de doze meses a
contar da data de autorização em sitio eletrônico na internet mediante a informação da chave
de acesso ou via leitura do "QR Code" .

Cláusula décima nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.

RETIFICAÇAo
Publicada no DOU de 27.06.17.

No ~ 3° da cláusula décima terceira do Ajuste SINIEF 01/17, de 7 de abril de 2017, publicado
no DOU de 13 de abril de 2017, Seção 1, página 43, onde se lê: •.~ 3° ...definida na cláusula
vigésima, ..."; leia-se: •.~ 3° ...definida na cláusula décima oitava, ...".



AJUSTE SINIEF 14, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Vide Conv.ICMS 104/17, que trata de redução da base de cálculo do ICMS.

Dispõe sobre os procedimentos relativos às operações internas e interestaduais, com
bens, materiais e demais peças utilizados na prestação de serviços de assistência
técnica, manutenção e reparo, nas hipóteses que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Este ajuste aplica-se exclusivamente às operações, internas e
interestaduais com bens, materiais e demais peças, para utilização na prestação de serviços
de assistência técnica, manutenção e reparo, realizàdas por:

I - empresas nacionais da indústria aeronáutica, da rede de comercialização, inclusive as
oficinas reparadoras ou de conserto de aeronaves, e importadoras de material aeronáutico,
listadas em Ato COTEPE previsto no 9 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de
9 de dezembro de 1991 ;

11 - empresas nacionais da indústria de defesa, reconhecidas como ED - Empresa de Defesa
ou EED - Empresa Estratégica de Defesa por meio de Portaria do Ministério da Defesa
publicada no Diário Oficial;

111 - oficinas, reparadoras ou de conserto, que forem subcontratadas por ED ou EED para
serem depositárias de seus estoques, nos termos da cláusula sexta.

Cláusula segunda Nas remessas de bens, materiais e demais peças de que trata a cláusula
primeira, para utilização em prestação de serviço fora do estabelecimento, o remetente deverá:

I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, que, além dos
demais requisitos, deverá conter:

a) como destinatário o próprio remetente;

b) como natureza da operação: "Simples Remessa";

c) no grupo "G - Identificação do local de entrega", o endereço do local onde será efetuado o
serviço;

d) no campohelativo às "Informações Adicionais", a expressão: "NF-e emitida nos termos do
Ajuste SINIEF nO...I2017";

11 - imprimir o respectivo DANFE para acobertar o trânsito;

111 - efetuar a escrituração da NF-e a que se refere o inciso I.

9 1° Para a movimentação de material de uso e consumo e bem do ativo imobilizado,
necessários à prestação dos serviços de que trata este ajuste, o remetente deverá:

I - emitir NF-e:

a) sem destaque do imposto nos casos de bem do ativo imobilizado;

b) com suspensão do imposto, na hipótese de material de uso e consumo;

c) com as indicações previstas nas alfneas do inciso I do caput desta cláusula.

11 - imprimir o respectivo DANFE para acobertar o trânsito.

9 2° As operações de que tratam o inciso I do caput e o 9 1° desta cláusula devem ser
acobertadas por documentos fiscais distintos.
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Clausula terceira Ao término da prestação dos serviços de que trata este ajuste, os bens, ~~.{J~Y
materiais e demais peças não utilizados, como também o material de uso e consumo e bem do--
ativo imobilizado remetidos para a prestação, deverão retornar ao estabelecimento remetente,
acompanhados:

I - dosDANFEs previstos na cláusula segunda;

11 - de documento interno descritivo do serviço prestado, que deverá conter os dados
identificativos do bem, material ou peça com defeito, bem como do que foi utilizado para a
prestação do serviço.

~ 1° Ao término da prestação dos serviços de que trata este ajuste, os bens, materiais e
demais peças com defeito deverão ser enviados para o estabelecimento prestador do serviço
acompanhados dos documentos previstos nos incisos I e 11desta cláusula.

~ 2° Na hipótese da prestação dos serviços de que trata a cláusula primeira ser efetuada em
bem de contribuinte do ICMS:

I - o proprietário do bem deverá, em até 10 (dez) dias após a data do encerramento do serviço,
constante no documento interno descritivo do serviço de que trata o inciso 11do caput desta
cláusula, emitir NF-e de remessa simbólica do bem, material ou peça com defeito, que, além
dos demais requisitos, deverá conter:

a) como destinatário: o estabelecimento responsável pelo serviço;

b) o destaque do imposto, se devido;

c) no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão "Remessa simbólica de bens,
materiais ou peças com defeito nos termos do Ajuste SINIEF nO...12017".

11- o estabelecimento remetente responsável pela prestação do serviço efetuará a escrituração
da NF-e de que trata o inciso I com crédito do imposto, quando admitido, observando, ainda, o
disposto no parágrafo único da cláusula quarta.

Cláusula quarta Por ocasião da entrada no estabelecimento remetente, responsável pela
prestação do serviço de que trata este ajuste:

I - será emitida NF-e para acobertar a venda ou troca em garantia do bem, material ou peça
novo utilizado em substituição àquele com defeito, com destaque do imposto, se devido,
indicando como destinatário o usuário final, proprietário ou arrendatário do bem em que foi
prestado o serviço, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "NF-e emitida
nos termos do Ajuste SINIEF nO...12017";

11- serão emitidas NF-e para fins de entrada:

a) dos bens, materiais e demais peças remetidos para a prestação dos serviços de que trata
este ajuste, que deverá conter os mesmos valores e itens constantes na NF-e emitida nos
termos do inciso I da cláusula segunda, sem destaque do imposto, indicando no campo relativo
às "Informações das NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e de remessa e no
campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste
SINIEF nO...12017";

b) do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado para não contribuinte
do ICMS, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo
às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais ou peças com defeito -
NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF nO...12017";

c) dos materiais de uso e consumo e bem do ativo imobilizado remetidos nos termos do
parágrafo 1° da cláusula segunda, com suspensão do imposto, relativamente aos materiais de
uso e consumo e sem o destaque no caso de ativo imobilizado, indicando no campo relativo às
"Informações das NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e emitida na remessa e no
campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Retorno de material de uso e
consumo e bem do ativo imobilizado, remetidos para prestação de serviço, nos termos do
Ajuste SINIEF nO.. .I2017.";

Parágrafo único. A permanência no estabelecimento do responsável pelo serviço de que trata
este ajuste, do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado a
contribuinte do ICMS, acompanhada apenas com o documento interno descritivo do serviço
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prestado estabelecido no inciso II da cláusula terceira, será permitida apenas durante o pra I \;,'f$.If/
máximo de 10 dias da data de encerramento do serviço, ou seja, até o envio da Nota Fiscal ~ .~
estabelecida no S 2° da cláusula terceira que servirá para acobertar a entrada desses bens,
materiais ou peças com defeito.

Cláusula quinta Na hipótese da prestação dos serviços de que trata a cláusula primeira
ocorrer no estabelecimento do prestador do serviço, deverão ser emitidas as seguintes NF-es:

I - para acobertar a venda ou troca em garantia do bem, material ou peça novo utilizado em
substituição àquele com defeito, observando-se o disposto no inciso I da cláusula quarta;

11 - relativa à entrada do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado
para não contribuinte, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no
campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais ou peças
com defeito - NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017".

Parágrafo único. Na hipótese da prestação do serviço ser efetuada a contribuinte do ICMS,
deverão ser observadas, tanto pelo proprietário do bem, quanto pelo responsável pela
prestação do serviço, as disposições do S 2° da cláusula terceira e do parágrafo único da
cláusula quarta. .

Cláusula sexta As empresas descritas nos incisos I e II da cláusula primeira poderão manter
estoque próprio em poder de terceiros, devendo observar o disposto na cláusula sétima.

S 1° Somente poderão ser depositários do estoque de que trata esta cláusula:

I - Na hipótese das empresas descritas no inciso I da cláusula primeira:

a) as empresas aéreas registradas na Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC;

b) as oficinas autorizadas reparadoras ou de conserto de aeronaves;

c) os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações;

--J. 11 - Na hipótese das ED ou EED descritas no inciso 11 da cláusula primeira:

a) outra ED ou EED;

b) oficinas, reparadoras ou de conserto, que forem subcontratadas por ED ou EED;

c) os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações.

S 2° Para fruição da disciplina prevista nesta cláusula, as empresas depositárias deverão estar
listadas em Ato Cotepe específico, que deverá conter, obrigatoriamente, o endereço completo
e os números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no cadastro de
contribuinte das unidades federadas, se for o caso, independentemente do tipo de empresa
referida no Ato.

Cláusula sétima Na remessa de bens, materiais e demais peças para formação de estoque
em poder de terceiros, o depositante deverá:

I - emitir NF-e, destinado ao depositário, com suspensão do imposto, contendo, além dos
demais requisitos, como natureza da operação: "remessa de bens, materiais e demais peças
para formação de estoque em poder de terceiros" e no campo relativo às "Informações
Adicionais" a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017";

11 - manter o controle permanente de cada estoque;

111 - efetuar a escrituração da NF-e a que se refere o inciso I.

S 1°O depositário, quando for estabelecimento contribuinte do ICMS:

I - efetuará a escrituração da NF-e de que trata o inciso I do caput desta cláusula;

II - deverá observar, quando efetuar serviço em bens de terceiros fora de seu estabelecimento,
os procedimentos estabelecidos pelas cláusulas segunda a quarta deste ajuste, indicando na
NF-e relativa à venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados neste
serviço, emitida com destaque do imposto, se devido, além dos demais requisitos, como
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natureza da operação "Venda ou troca em garantia" e como informação adicional "Saída ~, ElA' ys?3'
bens, materiais e demais peças pertencentes a estoque de terceiro"; ~-I;y

111 - deverá observar, quando efetuar serviço em bens de terceiros dentro de seu próprio
estabelecimento, o procedimento estabelecido pela cláusula quinta, indicando na NF-e relativa
à venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados neste serviço, emitida
com destaque do imposto, se devido, além dos demais requisitos, como natureza da operação
"Venda ou troca em garantia" e como informação adicional "Saída de bens, materiais e demais
peças pertencentes a estoque de terceiro";

IV - até o último dia de cada período de apuração, emitirá NF-e:

a) relativamente à devolução simbólica dos bens, materiais ou demais peças utilizados neste
período, com suspensão do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo
às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos termos
do inciso I do caput desta cláusula, e, se utilizados na prestação de serviço de bens de
terceiros, também a chave de acesso da NF-e emitida nos termos dos inciso 11 ou 111 deste
parágrafo, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Devolução simbólica
de bens, materiais ou demais peças, recebidos para formação de estoque de terceiros, em
virtude da utilização pelo depositante, nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

b) relativamente à eventual remessa ao depositante de bens, materiais ou demais peças com
defeito, substituídos neste período por um novo, com destaque do imposto, se devido,
indicando no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Remessa de bens,
materiais ou peças com defeito substituídos em prestação de serviço, nos termos do Ajuste
SINIEF nO.../2017";

V - emitirá, na hipótese de eventual retorno físico, ao depositante, de bens, materiais ou
demais peças, recebidos para formação de estoque de terceiros, que não foram utilizados na
prestação dos serviços de que trata este ajuste, NF-e com suspensão do imposto, indicando,
além dos demais requisitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a
chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput e no campo relativo às
"Informações Adicionais" a expressão: "Devolução de bens, materiais ou demais peças
recebidos para formação de estoque de terceiro, nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

9 2° O depositante, quando do recebimento das NF-es descritas nos incisos IV e V do 9 1°
desta cláusula:

I - efetuará a escrituração dessas NF-es, com o crédito do imposto, quando admitido, em
relação ao imposto destacado nos respectivos documentos;

11 - emitirá NF-e para acobertar a venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças
utilizados pelo estabelecimento depositário, com destaque de imposto, se devido, indicando,
além dos demais requisitos:

a) no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e
emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima e da NF-e emitida nos termos do
item "a" do inciso IV do 9 1° desta cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a
expressão: "NF emitida para acobertar a venda ou troca em garantia, nos termos do Ajuste
SINIEF n° .../2017", quando utilizados em bens do próprio estabelecimento depositário;

b) no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso das NF-
es emitidas nos termos dos incisos 11 ou 111 e do item "a" do inciso IV, todos do 9 1°, bem como
a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput, e no campo relativo às
"Informações Adicionais" a expressão: "NF emitida meramente para regularização do estoque
em poder do terceiro nos termos do Ajuste SINIEF nO .../2017", quando utilizados pelo
depositário em bens de terceiros.

9 3° Quando o depositário não for contribuinte do ICMS, o depositante:

I - emitirá, até o último dia de cada período de apuração, as seguintes NF-es:

a) para acobertar o trânsito até seu estabelecimento e a correspondente entrada de bens,
materiais ou demais peças com defeito, substituídos neste período por um novo, sem destaque
do imposto indicando no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Entrada de
bens, materiais ou peças com defeito substituídos nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017";
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b) relativa à devolução simbólica dos bens, materiais ou demais peças utilizados neste perío t~ ,&;:?
pelo. ~stabelecimento de~ositário, sem destaque do imposto, indi.cando, além dos demais~LÉI (SCJ::t
requIsitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso ",-,,=-'
da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima, e no campo relativo às
"Informações Adicionais" a expressão: "Devolução simbólica de bens, materiais ou demais
peças, remetidos para formação de estoque em estabelecimento de terceiros, em função de
sua utilização nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

c) para acobertar a venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças efetivamente
utilizados neste período pelo estabelecimento depositário, com destaque do imposto, se
devido, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e
referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput desta
cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão "NF emitida nos termos
do inciso I do caput desta cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a
expressão: "NF emitida nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

11 - para acobertar o transito até seu estabelecimento e a correspondente entrada, na hipótese
de eventual retorno de bens, materiais ou demais peças, remetidos para formação de estoque
em estabelecimento de terceiros, que não foram utilizados na prestação dos serviços de que
trata este Ajuste, "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e
emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima e no campo relativo às "Informações
Adicionais" a expressão: "Retorno de bens, materiais ou demais peças remetidos para
formação de estoque em estabelecimento de terceiro, nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

111 - efetuará a escrituração das NF-es descritas:

a) nos incisos I, item "b", e 11 deste parágrafo;

b) no item "c" do inciso I deste parágrafo com débito, se devido.

940 A suspensão prevista no inciso I do caput da cláusula sétima se encerrará:

I - quando o depositário for contribuinte, no momento da emissão da NF-e prevista no inciso 11
do 9 2° da cláusula sétima;

11 - quando o depositário for não contribuinte, no momento da emissão da NF-e prevista no item
c do inciso I do 9 3° da cláusula sétima.

Cláusula oitava Fica revogado o Convênio ICMS 23/09, de 3 de abril de 2009.

Cláusula nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua
publicação.



AJUSTE SINIEF 17, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Institui Regime Especial nas operações internas e interestaduais de movimentação de
livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 166a Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar
o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituído regime especial para estabelecer procedimentos relativos às
operações internas e interestaduais de livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático
- PNLD, dos fornecedores do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE - até
as escolas públicas de todo o território nacional.

9 10 O FNDE, com sede no Distrito Federal, fica autorizado a emitir nota fiscal eletrônica,
modelo 55, para acobertar as operações descritas no caput, devendo estar inscrito no Cadastro
Fiscal do Distrito Federal.

9 20 O FNDE fica dispensado da escrituração fiscal e das demais obrigações acessórias afetas
às notas fiscais emitidas para acobertar a movimentação dos materiais didáticos descrita no
caput.

Cláusula segunda O fornecedor do FNDE deve emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo
55, relativamente:

~ I - ao faturamento, que, além das informações previstas na legislação, deve conter como
destinatário o FNDE;

11 - a cada remessa destinada aos centros de distribuição dos Correios, que, além das
informações previstas na legislação, deve conter:

a) como destinatário, o FNDE;

b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros";

c) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao
faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I;

d) no grupo de Identificação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição onde será feita a entrega dos livros didáticos;

e) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste
XX/XX";

111 - a cada remessa dos livros didáticos a ser realizada diretamente ao destinatário final, que,
além das informações previstas na legislação, deve conter:

a) como destinatário, o FNDE;

b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros";

c) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao
faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I;

d) no grupo de Identificação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço onde será
feita a entrega dos livros didáticos;

e) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste
XX/XX".
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Cláusula terceira Para a movimentação dos livros didáticos do PNLD entre os centros i~ ../:..t::?')!
distribuição dos Correios, o FNDE deve emitir NF-e modelo 55, que, além das informações"Z..~@~'
previstas na legislação, deve conter:

I - no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente;

11- no grupo de identificação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição dos Correios de onde será feita a retirada dos livros didáticos;

111- no grupo de identificação do local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição onde será feita a entrega dos livros didáticos;

IV - no campo informações complementares, a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste
SINIEF ...".

Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade federada, devem ser
emitidas tantas notas fiscais quantas forem as unidades federadas de destino.

Cláusula quarta Para a remessa dos livros didáticos a ser realizada dos centros de
distribuição dos Correios para as unidades federadas de destino nas quais os livros serão
distribuídos, o FNDE deve emitir NF-e modelo 55, que, além das informações previstas na
legislação, deve conter:

I - no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente;

11- no grupo de identificação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição dos Correios de onde será feita a retirada dos livros didáticos;

111- no grupo de identificação do local de entrega:

a) o CNPJ do FNDE;

b) nos campos logradouro, bairro e número do local de entrega, a expressão "diversos";

c) nos campos de municlpio, a capital da unidade federada onde serão efetuadas as entregas;

.~ IV - no campo informações complementares, a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste
SINIEF ...".

Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade federada, devem ser
emitidas tantas notas fiscais quantas forem as unidades federadas de destino.

Cláusula quinta Para acobertar as operações internas de movimentação de livros didáticos
até as escolas públicas, fica autorizada a utilização dos documentos padrões de controle de
movimentação de entrega adotados pelo FNDE e pelos Correios.

Cláusula sexta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da
publicação.
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AJUSTE SINIEF 18, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

t.

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio s/no, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações
Econômico - Fiscais - SINIEF -, relativamente ao Código Fiscal de Operações e
Prestações - CFOP.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os códigos a seguir enumerados, com as respectivas Notas Explicativas,
ficam acrescidos ao Anexo do Convênio sino, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o
Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, que trata do Código Fiscal de
Operações e Prestações - CFOP, com as seguintes redações:

"1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço, decorrente de operação de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão

de posterior ajuste ou fixação de preço, proveniente de cooperado, bem
como proveniente de outra cooperativa, em que a saída tenha sido
classificada no código "5.131 Remessa de produção do
estabelecimento com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço.";
"1.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para comercialização.
Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "5.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.";
"1.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para industrialização.
Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "5.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.";
"1.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido
classificadas no código "5.131 - Remessa de produção do
estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço
de ato cooperativo.";
"1.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
produção do estabelecimento produtor cuja saída tenha sido classificada
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~o có~igo "5.132 - Fixa?ãOde pr~ço de produção do. estabelecimeo.t ~-;j/
inclusive quando remetidas antenormente com previsão de postelf~~ ~?
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; ""',-~-,-
"2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço, decorrente de operação de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço, proveniente de cooperado, bem
como proveniente de outra cooperativa, em que a saída tenha sido
classificada no código "6.131 Remessa de produção do
estabelecimento com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço.";
"2.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para comercialização.
Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "6.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de
ato cooperativo.";
"2.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para industrialização.
Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "6.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de
ato cooperativo."
"2.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido
classificadas no código "6.131 - Remessa de produção do
estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço
de ato cooperativo.";
"2.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
produção do estabelecimento produtor cuja saída tenha sido classificada
no código "6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.";
"5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de
estabelecimento de cooperado, com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço.";
"5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive
quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço de ato cooperativo.
Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do
estabelecimento do produtor, inclusive quando cuja remessa anterior
tenha sido classificada sob o código "5.131 - Remessa de produção do
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estabeleciment~, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preç~1$LE~' \lJfY
de ato cooperativo."; ~'-- ....

"5.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido
classificadas no código "1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de operação de ato
cooperativo.";
"5.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, para
comercialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
comercialização tenha sido classificada no código "1.132 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";
"5.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, para
industrialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
industrialização tenha sido classificada no código "1.135 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";
"6.131 - Remessa de produção de estabelecimento, com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de
estabelecimento de cooperado, com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço.";
"6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive
quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço ou fixação de preço de ato cooperativo.
Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do
estabelecimento do produtor, inclusive quando cuja remessa anterior
tenha sido classificada sob o código "6.131 - Remessa de produção de
estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço
de ato cooperativo".
"6.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido
classificadas no código "2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de operação de ato
cooperativo" .
"6.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, para
comercialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
comercialização tenha sido classificada no código "2.132 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";
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"6.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabeleciment~~ ;;SI
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de ~~LÊ ~
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo para ~-
industrialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
industrialização tenha sido classificada no código "2.135 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";

Cláusula segunda As notas explicativas dos códigos a seguir indicados, constantes do Anexo
Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP - do Convênio sin°, de 15 de dezembro de
1970, que instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, passam a
vigorar com as seguintes redações:

I - dos CFOP 1.101, 2.101 e 3.101:

111 - do CFOP: 2.401:

"Classificam-se neste código as compras de mercadorias
utilizadas em processo de industrialização ou produção rural.";

11 - dos CFOP 1.102, 2.102 e 3.102: ,< , ••
\ f:~. .'":' ,;,'. _ :.~~" i,," " i. . " .!;" I'': "~ j' .f!; ;

"Classificam-sel neste código ':ascômpráS~'"demercadorias
~.I t • ) , "" t , . . , i' "! """., ~ ,

comercializadas."; ,,',,; . ',,', ',: ;"u; .,
"'o :: ~~~.~~,'<

a serem

a serem

"Classificam-se neste "dÓdigo as compras 'o de mercadorias a serem
utilizadas em processo de industrialização ou produção rural,
decorrentes de operações. com mercaclori~~ sujeitas ao regime de
substituição tributária."; ,. • ,

IV - do CFOP: 2.403:

"Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem
comercializadas, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao
regime de substituição tributária";

V - dos CFOP: 5.101 e 6.101:

"Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou
produzidos pelo próprio estabelecimento.";

VI - dos CFOP: 5.102 e 6.102:

"Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou
recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não
tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento.";

VII - dos CFOP 5.401 e 6.401:

"Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou
produzidos pelo próprio estabelecimento em operações com produtos
sujeitos ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte
substituto....

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.
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Estado de Goiás

Ofício nO' 7£5 /17. Goiânia, 29 de ~ de 2017.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JOSÉ ANTÔNIO VITTI
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta Assembleia

Legislativa os Convênios ICMS 74/17, 81/17, 101/17, 104/17, 106/17, 115/17,

125/17, 129/17, 131/17 e 132/17 e os Ajustes SINIEF 1/17, 14/17, 17/17 e 18/17,

todos os documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelênci e aos emais parlamentares

dessa Casa de Leis protestos de apreço e consideraç o.

arconi Ferreira Perillo Júnior
GpVERNADOR DO ESTADO
/

OFGOV07-17
A.LOURENZO



Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17.

Altera a cláusula primeira do Convênio ICMS 135/06, que dispõe sobre a substituição
tributária nas operações com aparelhos celulares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1653 Reunião Ordinária,
realizada em Belo Horizonte, MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 135/06, de 15 de dezembro de
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia,
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa
Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, nas operações
interestaduais com aparelhos celulares e cartões inteligentes
(SmartCards e SimCard), autorizados a atribuir ao remetente situado em
outra unidade da Federação, na qualidade de sujeito passivo por
substituição, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

__. : de Comunicação -ICMS, relativo às operações subsequentes.".
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente à
publicação.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS
73/17,74/17,78/17,83/17,84/17,88/17,89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17,
07/17 e dos Convênios ICMS 75/17,76/17,77/17,79/17,80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na
cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação
Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: ••...Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José
de Paula ",
leia-se: " Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...••.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 31.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios
ICMS 73/17,74/17,78/17,83/17,84/17,88/17,89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF



onde se lê: "... Santa Catarina - Alair José Gorges ...", leia-se: "... Santa Catarina - Almir José

Gorges ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.01.17 e 31.07.17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antêclpação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes. .

o Conselho Nacional de politica Fazendária - CONFAZ, na sua 1658 Reunião Ordinária,
realizada em Belo Horizonte, MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto nos
art. 60 a 90 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do
inciso XIII do 91° e no 9 7° do art. 13 da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de
2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de
agosto de 2015, passam a vigorar com as séguintes redações:

I - o item 53.0 do Anexo 11:

53 O 01 053 00 8507 10 Acumuladores elétricos d~ chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos
. .. . motores de pistão, exceto os classificados no CEST 01.053.01

".,
11 - o item 27.0 do Anexo XXI:

27.020.027.00 3307.20.10 g~~1~~8~;'d1esodorizanteS) corporais líquidos, exceto os classificados no

11\ - o item 29.0 do Anexo XXI:

29.020.029.00 3307.20.90 g~~~s2g~~~~.~1antes (desodorizantes) corporais, exceto os classificados no

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS
92/15, com as seguintes redações:

I - o item 53.1 do Anexo 11:

Acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos
53.1 01.053.01 8507.10.10 motores de pistão e de capacidade inferior a 20 Ah e tensão inferior ou igual a

12 V

\I - O item 27.1 do Anexo XXI:

27.1 20.027.01 3307.20.10 Loções e óleos desodorantes hidratantes líquidos

111 - o item 29.1 do Anexo XXI:



29.1 20.029.01 3307.20.90 Outras loções e óleos desodorantes hidratantes

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do 1° dia do segundo mês subsequente ao de sua

publicação.

RETIFICAÇÃO

publicada no DOU 25.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS
73/17, 74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17,
07/17 e dos Convênios ICMS 75/17,76/17,77/17,79/17,80/17,81/17,82/17,85/17,86/17; na
cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação
Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,
onde se lê: .•...Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José

de Paula ...",
leia-se: .•...Distrito Federal _Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO

publicada no DOU de 31.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Conv.ênios
ICMS 73/17, 74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF
06/17, 07/17 e dos Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17,
86/17; na cláusula quarta do Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de
Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: .•...Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: .•...Amazonas - Luiz

Gonzaga Campos de Souza ...",
onde se lê: .•...Rondônia _Carlos Alberto ..." leia-se: "... Rondônia - Roberto Carlos Barbosa

onde se lê: .•...Santa Catarina - Alair José Gorges ....•, leia-se: .•...Santa Catarina - Almir José

Gorges ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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CONVÊNIO ICMS 101, DE 29 DE SETEMBRO DE

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Retificação no DOU de 30.10.17, 10.11.17, 16.11.17, 01.12.17 e 11.12.17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemãtica de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributãria e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributãria
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasilia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6°
a 90 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na allnea "a" do inciso
XIII do 91° e no 97° do art. 13 da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e nos
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte
CONVt=NIO

Clãusula primeira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o item 6.0 da tabela de que trata o Anexo XV:

_.'._ 6 0140060039241000 Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico, não
. ., ., descartáveis

".

11_ os itens 62.0,69.0,77.0,79.0 e 110.0 da tabela de que trata o Anexo XVIII:

62.0

69.0

77.0

17.062.001905.90.90 Outros pães, exceto pão francês de até 200 g

17.069.00 1512.19.11 Óleo de girassol em r~ci~i~nte~ com capa~ida~e i~ferior.ou igual a ~ .'!tros,
exceto as embalagens indiViduaiSde conteudo Infenor ou Igual a 15 mililitros

17.077.001601.00.00 Salsicha e linguiça, exceto as descritas nos CEST 17.077.01
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto

79.0 17.079.00 16.02 as descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04,
17.079.05,17.079.06 e 17.079.07

110.0 17.110.00 2202.10.00 Refrescos e outras bebidas prontas para beber, à base de chá e mate
n.,

111 - o item 48.0 do Anexo XXI:

48.020.048.009619.00.00 Fraldas, exceto os descritos no CEST 20.048.01
n.,

IV - O item 79.5 do Anexo XVIII:

Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
79.5 17.079.05 1602.49.00 espécie suina: outras, incluindo as misturas, exceto os descritos no CEST

17.079.07



n.

11- o item 48.1 do Anexo XXI:

48.1 20.048.01 9619.00.00 Fraldas de fibras têxteis
n.,

111_os itens 62.1,69.1,77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficaçãonão especificados
anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

Cláusula terceira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 52/17, de 28 de abril de 2017,
passam a vigorar com a seguinte redação:

1- o item 6.0 da tabela de que trata o Anexo XV:

6.014.006.00 3924.10.00 Serviço~ d~ mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico, não
descartavels

n.

11_os itens 62.0,69.0,77.0,79.0 e 110.0 da tabela de que trata o Anexo XVII:

62.0

69.0

77.0

17.062.001905.90.90 Outros pães, exceto pão francês de até 200 g

17.069.00 1512.19.11 Óleo de girassol em r~cip.i~nte~com capa~ida~e i~ferior. ou igual a ~ .I!tros,
exceto as embalagens indiViduaiSde c~nteudo inferior ou Igual a 15 mililitros

17.077.001601.00.00 Salsicha e Iinguiça, exceto as descritas;nos CEST 17.077.01
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto

79.0 17.079.00 16.02 as descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04,
17.079.05,17.079.06 e 17.079.07

110.017.110.002202.10.00 Refrescos e outras bebidas prontas para beber, à base de chá e mate
n.

111- o item 48.0 do Anexo XIX:

48.020.048.009619.00.00 Fraldas, exceto os descritos no CEST 20.048.01
n.

IV - o item 79.5 do Anexo XVII:

79.517.079.05 1602.49.00 Out~a~pre~arações e ~ons~rvas de c,arne, de miudezas ou d.e sangue, da
especle SUlna: outras, incluindo as misturas, exceto os deSCritos no CEST



17.079.07

Cláusula quarta Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 52/17,
com as seguintes redações:

I - o item 6.1 ao Anexo XV:

6.1 14.006.01 3924.1 0.00 Serviço~ d~ mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico.
descartavels

lI.,
11 - o item 48.1 ao Anexo XIX:

48.1 20.048.01 9619.00.00 Fraldas de fibras têxteis
".,

111 - os itens 62.1,69.1,77.1 e 79.7 ao Anexo XVII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casquinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União passando a vigorar a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação, quanto às cláusulas
primeira e segunda;

II - de 10 de janeiro de 2018, quanto às cláusulas terceira e quarta.

RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 30.10.17.
Retificação no DOU de 10.11.17.

No Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5 de outubro de
2017, Seção 1, páginas 32 e 33:

I - na cláusula terceira:

a) inciso li, onde se lê: "... de que trata o Anexo XVIII:"; leia-se: "... de que trata o Anexo
XVII:";

b) no inciso 111, onde se lê: " do Anexo XXI: " , leia-se: " do Anexo XIX:";

c) no inciso IV, onde se lê: " do Anexo XVIII: " , leia-se: " do Anexo XVII:";

11 - na cláusula quarta:

a) no inciso 11, onde se lê: " ao Anexo XXI:" , leia-se: " ao Anexo XIX:";

b) no inciso 111, onde se lê: " ao Anexo XVII:", leia-se:" ao Anexo XVII:".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 10.11.17.

Na retificação do Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publicada no DOU de
30 de outubro de 2017, Seção 1, página 31, no inciso li, onde se lê:

a) na alínea a: onde se lê: "a) no inciso I, ...", leia-se: "a) no inciso li, ...";

b) na alínea b: onde se lê: "... ao Anexo XVII 1:", leia-se: 11 ••• ao Anexo XVII:".

RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 16.11.17.

No Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publicada no DOU de 05 de outubro
de 2017, Seção 1, páginas 32 e 33, na cláusula quarta, inciso 111:
onde se lê: "... ao Anexo XVIII:", leia-se: "... ao Anexo XVII

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 01.12.17.

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 05 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: "IV - o item 79.6 do Anexo XVIII:
11

79.6 17.079.06 1602.50.00 Outra~ prep.arações e conserv~s de carne, de miudezas ou de sangue, da
espécie bovina, exceto os descntos no CEST 17.079.07

leia-se: "IV - o item 79.5 do Anexo XVIII:
11

Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
79.517.079.051602.49.00 espécie suína: outras, incluindo as misturas, exceto os descritos no CEST

17.079.07

Na cláusula segunda do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 5 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: 11 111 - os itens 62.1,69.1,77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casqUinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.50.00 Apresuntado



\ ,

leia-se: "111- os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casqumhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

Na cláusula terceira do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU,
de 05 de outubro de 2017, seçêo 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: "IV - o item 79.6 do Anexo XVII:

796170790616025000 Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
. .. .. espécie bovina, exceto os descritos no CEST 17.079.07

leia-se: "IV - o item 79.5 do Anexo XVII:

Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da
79.517.079.051602.49.00 espécie suína: outras, incluindo as misturas, exceto os descritos no CEST

17.079.07

Na cláusula quarta do Convênio ICMS 101, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU, de
05 de outubro de 2017, seçêo 1, páginas 32 a 33,

onde se lê: "111- os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casqUinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.50.00 Apresuntado

leia-se: "111- os itens 62.1,69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVII:

62.1 17.062.01 1905.90.90 Outr~s bolos industrializad~s e produtos de pan~ficação não especificados
antenormente; exceto casqUinhas para sorvete e paes

Óleo de algodão refinado em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5
69.1 17.069.01 1512.29.10 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15

mililitros

77.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata

79.717.079.071602.49.00 Apresuntado

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 11.12.17.



~",\)ODf?,....O ~~OC.OLO ..

<Jj r' FOLHAS'" ~'.'fl,...~.. ~. / ~

~ ~Jol ~J ~t~ ~)
U:l ~~: ~
~/ .. ~ .c.v"?" "c.h'XI, I\.i~!(jl

'-t:"IA l£G"'" ~.'"'"_..:r.,lt:rv
Na cláusula quinta do Convênio ICMS 101/17, de 29 de setembro de 2017, publica o no DOU,
de 05 de outubro de 2017, seção 1, páginas 32 a 33, onde se lê: "...a vigorar a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.", leia-se: "...a vigorar a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação, quanto às cláusulas
primeira e segunda;

11 - de 10 de janeiro de 2018, quanto às cláusulas terceira e quarta.".



publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Retificação no DOU de 25.10.17 e 20.11.17.
Ratificação Nacional no DOU de 26.10.17, pelo Ato Declaratório 21/17.

Reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas de bens, materiais ou peças com defeito
na prestação de serviços de assistência técnica, manutenção e reparo prevista no

Ajuste SINIEF 14/17.

O Conselho Nacional de política Fazendária - CONFAZ, na sua 166
3
Reunião Ordinária,

realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Para efeito do disposto no Ajuste SINIEF 14/17, de 29 de setembro de
2017, será atribuído aos bens, materiais ou peças com defeito, valor equivalente a 80% (oitenta
por cento) do preço de venda do bem, material ou peça novo, praticado pelo fabricante.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da ratificação.

RETIFICAÇÃO

publicada no DOU de 25.10.17.

No preâmbulo do Convênio ICMS 104/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5
de outubro de 2017, Seção 1, página 34, onde se lê: "... o disposto na Lei Complementar nO
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve ..."; leia-se: "... o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve ..."

RETIFICAÇÃO

publicada no DOU de 20.11.17.

No Convênio ICMS 104/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5 de outubro de

2017, Seção 1, página 34:
a) No preâmbulo, onde se lê: "... o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve ..."; leia-se: "... o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve ...";
b) Na cláusula segunda, onde se lê: "Este convênio entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao de sua publicação"; leia-se: "Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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CONVÊNIO ICMS 106, DE 29 DE SETEMBRO DE

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Ratificação Nacional rio DOU de 26.10.17, pelo Ato Declaratório 21/17.

Disciplina os procedimentos de cobrança do ICMS incidente nas operações com bens e
mercadorias digitais comercializadas por meio de transferência eletrônica de dados e
concede isenção nas saídas anteriores à saída destinada ao consumidor final.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), bem como
na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, e nos arts. 2°, I, 6°, 11, S 3° e 12, I, da Lei
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira As operações com bens e mercadorias digitais, tais como softwares,
programas, jogos eletrônicos, aplicativos, arquivos eletrônicos e congêneres, que sejam
padronizados, ainda que tenham sido ou possam ser adaptados, comercializadas por meio de
transferência eletrônica de dados observarão as disposições contidas neste convênio.

Cláusula segunda As operações com os bens e mercadorias digitais de que trata este
convênio, comercializadas por meio de transferência eletrônica de dados anteriores à saída
destinada ao consumidor final ficam isentas do ICMS.
Cláusula terceira O imposto será recolhido nas saídas internas e nas importações realizadas
por meio de site ou de plataforma eletrônica que efetue a venda ou a disponibilização, ainda
que por intermédio de pagamento periódico, de bens e mercadorias digitais mediante
transferência eletrônica de dados, na unidade federada onde é domiciliado ou estabelecido o
adquirente do bem ou mercadoria digital.
Cláusula quarta A pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma eletrônica que realize a
venda ou a disponibilização, ainda que por intermédio de pagamento periódico, de bens e
mercadorias digitais mediante transferência eletrônica de dados, é o contribuinte da operação e
deverá inscrever-se nas unidades federadas em que praticar as saídas internas ou de
importação destinadas a consumidor final, sendo facultada, a critério de cada unidade
federada:
I _a indicação do endereço e CNPJ de sua sede, para fins de inscrição;
II _a escrituração fiscal e a manutenção de livros e documentos no estabelecimento referido no
inciso I;
111 _ a exigência de indicação de representante legal domiciliado em seu território.
S 1° A inscrição de que trata o caput será realizada, preferencialmente, por meio da internet,
mediante procedimento simplificado estabelecido por cada unidade federada.
S 2° A critério da unidade federada, poderá ser dispensada a inscrição de que trata esta
cláusula, devendo o imposto, neste caso, ser recolhido por meio de Guia Nacional de
Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, ou documento de arrecadação estadual previsto
na legislação da respectiva unidade.
Cláusula quinta Nas operações de que trata este convênio, as unidades federadas poderão
atribuir a responsabilidade pelo recolhimento do imposto:
I _àquele que realizar a oferta, venda ou entrega do bem ou mercadoria digital ao consumidor,
por meio de transferência eletrônica de dados, em razão de contrato firmado com o
comercializador;
1\ _ ao intermediador financeiro, inclusive a administradora de cartão de crédito ou de outro
meio de pagamento;
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111_ ao adquirente do bem ou mercadoria digitai, na hlpótése de o c~m~te O~~b.~y
responsáveis descritos nos incisos anteriores não serem inscritos na unidade feãerada de que

trata a cláusula quarta;
IV _à administradora de cartão de crédito ou débito ou à intermediadora financeira responsável
pelo câmbio, nas operações de importação.
Cláusula sexta A pessoa jurídica que der saída do bem ou mercadoria digital na forma de que
trata este convênio deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55.
Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do sexto mês
subsequente ao da sua publicação.



Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Retificação no DOU de 30.10.17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passiveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
60a 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do 9 1°
e nos 997° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos 9912 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar
n0123, de 14 de dezembro de 2006,resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira O item 35.0 do Anexo XXI do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

35 O 20 035 00 3401 19 00
Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras

. .. .. moldados

Cláusula segunda O item 35.1 fica acrescido ao Anexo XXI do Convênio ICMS 92/15, de 20
de agosto de 2015, com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

35.1 20.035.01 3401.19.00 Lenços umedecidos

Cláusula terceira O item 35.0 do Anexo XIX do Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

35 O 20 035 00 3401 19 00
Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras

. .. .. moldados

Cláusula quarta o item 35.1 fica acrescido ao Anexo XIX do Convênio ICMS 52/17, de 07 de
abril de 2017, com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

35.1 20.035.01 3401.19.00 Lenços umedecidos

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de:



RETIFICAÇÃO

publicada no DOU de 30.10.17.

No Convênio ICMS 115/17, de 29 de setembro de 2017, publicado no DOU de 5de outubro de
2017, Seção 1, páginas 37 e 38: a} na cláusula terceira, onde se lê: " ... do Anexo XXI do ...

II

,

leia-se: " ... do Anexo XIX do ..."; b} na cláusula quarta, onde se lê: " ... fica acrescido ao Anexo
XXI do ..." ,leia-se: " ... fica acrescidO ao Anexo XIX do ...".

MANUEL DO ANJOS MARQUES TEIXEIRA



publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio ICMS 92115, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho" Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6°
a 90da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso
XIII do 9 1° e no 9 7° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

CONVJ::NIO

Cláusula primeira O item 6.9 do Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

DESCRiÇÃO

6.9 06.006.09 2710.19.2~~.~~.~~eos combustíveis, exceto os classificados no CEST 06.006.10 e
ITEM CEST NCM/SH

11.

Cláusula segunda O item 6.9 do Anexo VII do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

6.9 06.006.09 2710.19.2~~.~~.~~eos combustíveis, exceto os classificados no CEST 06.006.10 e

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos:
I _ relativamente à cláusula primeira, a partir de primeiro dia do mês subsequente ao da
publicação;
11 _ relativamente à cláusula segunda, a partir de 1° de janeiro de 2018.



,.

CONVÊNIO ICMS 129,

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária
nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo e com
outros produtos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1668 Reunião Ordinária,
realizada Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6°
ao 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVt=NIO

Cláusula primeira Fica acrescentado o Capítulo li-A ao Convênio ICMS 110/07, de 28 de
setembro 2017:

i'cAPiTULO li-A
DAS OPERAÇÓES COM MISTURA DE COMBUSTlvEIS EM
PERCENTUAL SUPERIOR AO OBRIGATÓRIO E DO MOMENTO DO
PAGAMENTO DO IMPOSTO.
Cláusula décima sexta-A A distribuidora de combustivel que promover
operações com produto resultante da mistura de óleo diesel com
biocombustivel em percentual superior ao obrigatório, cujo imposto tenha
sido retido anteriormente, deverá:
I _ apurar a quantidade de combustivel sobre a qual não ocorreu
retenção de ICMS por meio da seguinte fórmula: Qtde não tribo = (1-

.I PDM/PDO) x QtdeComb, onde:
PDM - Percentual de diesel na mistura
PDO - Percentual de diesel obrigatório
Qtde Comb. - Quantidade total do produto
11 _ sobre a quantidade apurada na forma do inciso I, calcular o valor do
ICMS devido, utilizando-se das bases de cálculos previstas nas
cláusulas sétima a nona, conforme o caso, e sobre ela aplicar a alíquota
prevista para o produto resultante da mistura (510 ou 5500);
111 _ recolher em favor da unidade federada em que se deu a mistura, até
o dia cinco do mês subsequente ao da operação, o ICMS calculado na
forma desta cláusula;
IV _ além das informações previstas nos 99 1° e 2° da cláusula décima
oitava, indicar no campo "Informações Complementares" da nota fiscal: o
percentual de biocombustivel contido na mistura; a quantidade da
mistura em que não ocorreu a retenção; a base de cálculo e o ICMS
devido, calculado nos termos desta cláusula.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de novembro de 2017.
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Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento
de tributação, relativos às operações subsequentes; e o Convênio ICMS 52/17, que
dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária
e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166a Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
60a 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do 9 1°
e nos 99 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos 9912 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar
nO123, de 14 de dezembro de 2006,resolve celebrar o seguinte:

CONVI::NIO

Cláusula primeira Osdispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de
agosto de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - itens 24.0 e 30.1 do Anexo XI:

ITEM CEST NCM/SH

24.0. 10.024.00 6811

30.1. 10.030.01 6907
u.

DESCRiÇÃO

Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas,
cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo
ou não amianto, exceto os descritos no CEST 10.023.00

Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte,
exceto os descritos CEST 10.030.00

11 - os itens 87.0, 96.0 e 96.4 do Anexo XVIII:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

g~g~ Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados,
87.0 17.087.0002109900 salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados,

1501' resultantes do abate de aves, exceto os descritos no CEST 17.087.02

96.0 17.096.00 0901

96.4 17.096.04 0901
u.,

Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg,
exceto os classificados nos CEST 17.096.04 e 17.096.05

Café torrado e moído, em cápsulas, exceto os descritos no CEST 17.096.05

111 - o item 13.0 do Anexo XXI:

"
ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

13.0 20.013.00 3304.91.00 Pós, incluídos os compactos

"
Cláusula segunda Os itens 87.2 e 96.5 ficam acrescidos ao Anexo XVIII do Convênio ICMS
92/15, com as seguintes redações:



1'-.,••• /

ITEM CEST NCM/SH
DESCRiÇÃO

87.2 17.087.02

96.5 17.096.05 0901 Café descafeinado torrado e moído, em cápsulas

"
Cláusula terceira Osdispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril
de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - itens 24.0 e 30.1 do Anexo XI:

DESCRiÇÃO

Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas,
24.0. 10.024.00 6811 cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo

ou não amianto, exceto os descritos no CEST 10.023.00

ITEM CEST NCM/SH

30.1. 10.030.01 6907
Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte,
exceto os descritos CEST 10.030.00

u.

11 - os itens 87.0,96.0 e 96.4 do Anexo XVII:

96.4 17.096.04 0901

96.0 17.096.00 0901
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg,
exceto os classificados nos CEST 17.096.04 e 17.096.05

Café torrado e moído, em cápsulas, exceto os descritos noCEST 17.096.05

CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

g~g~ Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados,
17.087.0002109900 salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados,

1501' resultantes do abate de aves, exceto os descritos no CEST 17.087.0287.0

ITEM

u.

111 - o item 13.0 do Anexo XIX:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

13.0 20.013.003304.91.00 Pós, incluídos os compactos
11

Cláusula quarta Os itens 87.2 e 96.5 ficam acrescidos ao Anexo XVII do Convênio ICMS

52/17, com as seguintes redações:

"
ITEM CEST NCM/SH

DESCRiÇÃO

87.2 17.087.02 g~g~:~Carnes de aves inteiras e com peso unitário superior a 3 kg, temperadas

96.5 17.096.05 0901 Café descafeinado torrado e moído, em cápsulas
11

Cláusula quinta Os dispositivos a seguir enumerados do Anexo XXVII do Convênio ICMS
52/17, de 7 de abril de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

I _o item 19 do título CARNES E SUAS PREPARAÇOES CONSTANTES DO ANEXO XVII:

"
DESCRiÇÃO

0207 Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados,
19 17.087.00 0209 salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados,

0210.99.00 resultantes do abate de aves, exceto os descritos no CEST 17.087.02

ITEM CEST NCM/SH
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li.

11_O item 7 do título TELHAS E OUTROS PRODUTOS CERÂMICOS PARA CONSTRUÇÃO
CONSTANTES DO ANEXO XI:

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

7 10.030.01
6907 Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte,

exceto os descritos CEST 10.030.00
li

Cláusula sexta O item 21 fica acrescido ao titulo CARNES E SUAS PREPARAÇÓES
CONSTANTES DO ANEXO XVII do Anexo XXVII do Convênio ICMS 52/17, com a seguinte
redação:

li

ITEM CEST NCM/SH DESCRiÇÃO

-' .'

21 17.087.02 ~~~~:~ Carnes de aves inteiras e com peso unitário superior a 3 kg, temperadas

li

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação quanto às cláusulas primeira
e segunda;

11- de 10 de janeiro de 2018 quanto às cláusulas terceira, quarta, quinta e sexta.
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Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Ratificação Nacional no DOU de 26.10.17, pelo Ato Declaratório 21/17.

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 166
3

Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira O Anexo 11 do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, passa a
vigorar com a redação do Anexo Único deste convênio.
Cláusula segunda Fica a critério da unidade federada a exigência do documento previsto no
inciso I do ~ 30 da cláusula quarta do Convênio ICMS 38/12.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na da data da publicação no Diário Oficial da
União de sua ratificação nacional.

ANEXO ÚNICO

"ANEXO 11 DO CONV~NIO ICMS 38/12, DE 30 DE MARÇO DE 2012

LAUDO DE AVALIAÇÃO
DEFICIÊNCIA FISICA E/OU VISUAL

Serviço Médico/Unidade de Saúde: Data:_/_/_

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE E DADOS COMPLEMENTARES

Nome:

UF:

[ ] Feminino

UF:

CEP:

Emai/:

Sexo: [ ] Masculino

Órgão Emissor:

Atestamos, para a finalidade de concessão do benefício, que o requerente retro qualificado possui a

deficiência abaixo assinalada:

Data de Nascimento: / /

Identidade nO

Mãe:

Pai:

Responsável (Representante legal):

Endereço:

Bairro:

Cidade

Fone:

Tipo de Deficiência Código Intemacional de Doenças - CID-10
(Preencher com tantos códigos quantos sejam necessários

[ ] Deficiência FfslCA (*)
[ ] Deficiência VISUAL (*)

*observar as instruções deste anexo. Descrição Detalhada da Deficiência

OBS: É considerada pessoa
portadora de deficiência física
aquela que apresenta alteração



completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da
função física, apresentando-se sob a
forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, nanismo,
tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia,
amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, membros com
deformidadé congênita ou adquirida,
exceto as deformidades estéticas e
as que não produzam dificuldades
para o desempenho de funções.

Nome.,' _

Assinatura
Endereço..' Carimbo e registro do CRM

UNIDADE EMISSORA DO LAUDO
Identificação: _

CNPJ: _

Nome e CPF do responsável:

Assinatura do responsável



Publicado no DOU de 13.04.17, pelo Despacho 48/17.
Retificação no DOU de 27.06.17.
Manual de Orientação do Contribuinte - MOC do BP-e: Ato COTEPE/ICMS 36/17.

Institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento Auxiliar do Bilhete
de Passagem Eletrônico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 1648 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
realizada em Cuiabá, MT, no dia 7 de abril de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o
seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituído o Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e, modelo 63, que
poderá ser utilizado, a critério da unidade federada, pelos contribuintes do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição:

I - ao Bilhete de Passagem Rodoviário, modelo 13;

11- ao Bilhete de Passagem Aquaviário, modelo 14;

111 - ao Bilhete de Passagem Ferroviário, modelo 16;

IV - ao Cupom Fiscal Bilhete de Passagem emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal
(ECF).
S 1° Considera-se Bilhete de Passagem Eletrônico- BP-e, o documento emitido e armazenado
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar as prestações de
serviço de transporte de passageiros, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital
do emitente e autorização de uso pela administração tributária da unidade federada do
contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador.

S 2° A critério da unidade federada, poderá ser vedada a emissão de quaisquer dos
documentos relacionados no caput desta cláusula, quando o contribuinte for credenciado à
emissão de Bilhete de Passagem Eletrônico- BP-e.
Cláusula segunda Para emissão do BP-e, o contribuinte deverá estar previamente
credenciado na unidade federada em cujo cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito.

Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;

11 - de ofício, quando efetuado pela Administração Tributária.

Cláusula terceira Ato COTEPEIICMS publicará o Manual de Orientação do Contribuinte -
MOC do BP-e, disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários
para a integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de
informações das empresas emissoras de BP-e.
Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico poderá esclarecer questões
referentes ao MOC.
Cláusula quarta O BJD-edeverá ser emitido com base em leiaute estabelecido no MOC, por
meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes
formalidades:
I - a numeração será sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série, devendo
ser reiniciada quando atingido esse limite;
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111 _ deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o n° do
CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do
documento digital;
IV _ deverá conter a identificação do passageiro, a qual será feita pelo CPF ou outro
documento de identificação admitido na legislação civil;
V _ será emitido apenas um BP-e por passageiro por assento, caso o passageiro opte por
ocupar mais de um assento deverá ser emitido o número correspondente de BP-e.

S 1° As séries do BP-e serão designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente,
observando-se o seguinte:
I - a utilização de série única será representada pelo número zero;

11 - é vedada a utilização de subséries.

S 2° O Fisco poderá restringir a quantidade de séries.
S 3° Para efeitos da composição da chave de acesso a que se refere o inciso 11 do caput, na
hipótese de o BP-e não possuir série, o campo correspondente deverá ser preenchido com
zeros.
Cláusula quinta O arquivo digital do BP-e só poderá ser utilizado como documento fiscal,
após:
I _ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos da cláusula sexta;

11 _ ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de Uso do BP-e, nos termos
da cláusula sétima.
S 1°Ainda que formalmente regular, não será considerad~ documento fiscal idôneo o BP-e que
tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulaçã6 ou erro, que possibilite, mesmo que
a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

S 2° Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o S 1° atingem também o respectivo DABPE
impresso nos termos das cláusulas décima ou décima primeira, que também não serão
considerados documentos fiscais idôneos.

S 3° A concessão da Autorização de Uso:
I _ é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica a
convalidação das informações tributárias contidas no BP-e;
11 _ identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, um
BP-e através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e
ambiente de autorização.
Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital do BP-e deverá ser efetuada via Internet, por
meio de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte.
Parágrafo único. A transmissão referida no caput implica solicitação de concessão de
Autorização de Uso do BP-e.
Cláusula sétima Previamente à concessão da Autorização de Uso do BP-e, a administração
tributária da unidade federada do contribuinte analisará, no mínimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fiscal do emitente;
11 - o credenciamento do emitente para emissão de BP-e;

111 - a autoria da assinatura do arquivo digital do BP-e;

IV - a integridade do arquivo digital do BP-e;
V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;
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~ 10 A unidade federada que tiver interesse poderá, por convenlO, estãbel~-º~r:.'que a'""'~f:.~!i_~W
autorização de uso seja concedida mediante a utilização de ambiente de autorização
disponibilizado por meio de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada.

~ 20 Na situação constante no ~ 1°, a administração tributária que autorizar o uso do BP-e
deverá:
I - observar as disposições constantes deste Ajuste estabelecidas para a administração
tributária da unidade federada do contribuinte emitente;

11 - disponibilizar o acesso ao BP-e para a unidade federada conveniada.

Cláusula oitava Do resultado da análise referida na cláusula sétima, a administração tributária
cientificará o emitente:

I - da concessão da Autorização de Uso do BP-e;

1I - da rejeição do arquivo, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) emitente não credenciado para emissão do BP-e;

d) duplicidade de número do BP-e;

e) falha na leitura do número do BP-e;

f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do BP-e.

~ 10 Após a concessão da Autorização de Uso, o BP-e não poderá ser alterado, sendo vedada
a emissão de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros do BP-e.

~ 20 Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração
tributária para consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arquivo do BP-e.

~ 30 A cientificação de que trata o caput será efetuada mediante protocolo disponibilizado ao
emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a
chave de acesso, o número do BP-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela
administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura
digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de
confirmação de recebimento.
~ 40 No caso de rejeição do arquivo digital, o protocolo de que trata o ~ 3° conterá informações
que justifiquem de forma clara e precisa o motivo pelo qual a Autorização de Uso não foi
concedida.
~ 50 O emitente deverá disponibilizar consulta do BP-e e seu respectivo Protocolo de
Autorização de Uso ao usuário adquirente.
~ 60 Para os efeitos do inciso 11 do caput considera-se irregular a situação do contribuinte,
emitente do documento fiscal, que, nos termos da respectiva legislação estadual, estiver
impedido de realizar prestações de serviço de transporte de passageiros na condição de
contribuinte do ICMS.
~ 70 A administração tributária da unidade federada do emitente também deverá disponibilizar
o BP-e para:
I - a unidade federada de destino da viagem, no caso de prestação interestadual;

II - a unidade federada onde ocorrer o embarque do passageiro, quando iniciado em unidade
federada diferente do emitente;

111 - a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.
~ 80 A administração tributária da unidade federada do emitente, mediante prévio convênio ou
protocolo no âmbito do CONFAZ e respeitado o sigilo fiscal, também poderá transmitir o BP-e
ou fornecer informações parciais para outros órgãos da administração direta, indireta,
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Cláusula nona O emitente deverá manter o BP-e em arquivo digital, sob sua guarda e
responsabilidade, pelo prazo estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da
empresa,.devendo ser disponibilizado para a administração tributária quando solicitado.

Cláusula décima Fica instituído o Documento Auxiliar do BP-e - DABPE, conforme leiaute
estabelecido no Manual de Orientação ao Contribuinte do BP-e, para facilitar as operações de
embarque ou a consulta prevista na cláusula décima oitava.

9 1° O DABPE só poderá ser utilizado após a concessão da Autorização de Uso do BP-e, de
que trata o inciso I da cláusula oitava, ou na hipótese prevista na cláusula décima primeira.

9 2° O DABPE deverá:

I - ser impresso em papel com largura mínima de 56 mm e altura mínima suficiente para conter
todas as seções especificadas no Manual de Orientação ao Contribuinte do BP-e, com
tecnologia que garanta sua legibilidade pelo prazo mínimo de doze meses;

11 - conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a
identificação da autoria do BP-e conforme padrões técnicos estabelecidos no Manual de
Orientação ao Contribuinte do BP-e;

111 - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Autorização de Uso,
conforme definido no Manual de Orientação ao Contribuinte do BP-e, ressalvadas as hipóteses
previstas na cláusula décima primeira.

9 3° A critério da unidade federada e, se o adquirente concordar, o DABPE poderá ter sua
impressão substituída pelo envio em formato eletrônico ou pelo envio da chave de acesso do
documento fiscal a qual ele se refere.

Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível
transmitir o BP-e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de
Autorização de Uso do BP-e, o contribuinte deverá operar em contingência, efetuando a
geração prévia do documento fiscal eletrônico em contingência e autorização posterior,
conforme definições constantes no MOC.

910 Na emissão em contingência deverá observar o que segue:

I _ as seguintes informações farão parte do arquivo da BP-e, devendo ser impressas no
DABPE:
a) o motivo da entrada em contingência (avaliar necessidade de impressão do motivo);

b) a data, hora com minutos e segundos do seu início;

11 _ imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou
recepção do retorno da autorização do BP-e, o emitente deverá transmitir à administração
tributária de sua jurisdição os BP-e gerados em contingência até o primeiro dia útil
subsequente contado a partir de sua emissão;

111 - se o BP-e, transmitido nos termos do inciso 11, vier a ser rejeitado pela administração
tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade
desde que não se altere as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados
cadastrais do passageiro, a data de emissão ou de embarque;

b) solicitar Autorização de Uso do BP-e;

IV - considera-se emitido o BP-e em contingência no momento da impressão do respectivo
DABPE em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização de uso.

9 2° É vedada a reutilização, em contingência, de número de BP-e transmitido com tipo de
emissão "Normal".
930 No documento auxiliar do BP-e impresso deve constar "BP-e emitido em Contingência".



~ 1°Os eventos relacionados a um BP-e são:

I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima quarta;

11 - Evento de Não Embarque, conforme disposto na cláusula décima quinta;

111 - Evento de substituição do BP-e, conforme disposto na cláusula décima sexta.

~ 20 A ocorrência dos eventos indicados no inciso I e 11 do ~ 1° deve ser registrada pelo
emitente.
~ 30 Os eventos serão exibidos na consulta definida na cláusula vigésima, conjuntamente com
o BP-e a que se referem.
Cláusula décima quarta O emitente poderá solicitar o cancelamento do BP-e, até a data e
hora de embarque para qual foi emitido o BP-e.
~ 1° O cancelamento de que trata o caput será efetuado por meio do registro de evento
correspondente.

S 2° O Pedido de Cancelamento de BP-e deverá:

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;
11 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nOdo CNPJ de qualquer
dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

S 3° A transmissão do Pedido de Cancelamento de BP-e será efetivada via Internet, por meio
de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.
S 4° A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento do BP-e será feita mediante
protocolo de que trata o 9 3° disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o
caso, a chave de acesso, o número do BP-e, a data e a hora do recebimento da solicitação
pela administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante
assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro
mecanismo de confirmação de recebimento.
S 5° A critério de cada unidade federada, em casos excepcionais, poderá ser recepcionado o
pedido de cancelamento de forma extemporânea.
Cláusula décima quinta O emitente deverá registrar o evento de Não Embarque, caso o
passageiro não faça a utilização do BP-e para embarque na data e hora nele constante.

S 1° O evento de Não Embarque deverá:

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;
11 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nOdo CNPJ de qualquer
dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

9 2° O evento de não embarque deverá ocorrer:
I - no transporte interestadual, até 24 horas do momento do embarque informado no BP-e;

11 - no transporte intermunicipal, 2 horas do momento do embarque informado no BP-e.

9 3° A transmissão do Evento de Não Embarque será efetivada via Internet, por meio de
protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.
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do recebimento da solicitação pela admlnlstraçao tnbutána e o numero do protocolo, podendo _.-
ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração
tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

Cláusula décima sexta Na hipótese do adquirente do BP-e solicitar a remarcação da viagem
ou a transferência de passageiro, o emitente do BP-e deverá referenciar no bilhete substituto a
chave de acesso do BP-e substituído, situação em que a administração tributária autorizadora
fará o registro do Evento de SUbstituição no BP-e substituído, informando a chave de acesso
do BP-e que foi remarcado. .

Parágrafo único. Somente será autorizado o Evento de Substituição de BP-e:

I - no caso de transferência, se o passageiro estiver devidamente identificado;

11 - quando a substituição ocorrer após a data e hora do embarque nele constante, se o mesmo
estiver assinalado com o Evento de não embarque;

111 - dentro do prazo de validade estipulado pela legislação federal ou estadual, conforme o
caso, que regula o transporte de passageiros.

Cláusula décima sétima No caso de um BP-e ser emitido com algum benefício de gratuidade
ou redução de tarifa, instituído em lei federal para o transporte interestadual ou instituído em lei
estadual para o transporte intermunicipal, será autorizado o BP-e somente com a correta
identificação do passageiro.

Cláusula décima oitava Após a concessão de Autorização de Uso, de que trata o inciso I da
cláusula oitava, a administração tributária da unidade federada do emitente disponibilizará
consulta relativa ao BP-e.

Parágrafo único. A consulta ao BP-e será disponibilizada, pelo prazo mínimo de doze meses a
contar da data de autorização em sítio eletrônico na internet mediante a informação da chave
de acesso ou via leitura do "QR Code".

Cláusula décima nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.

RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 27.06.17.

No 9 3° da cláusula décima terceíra do Ajuste SINIEF 01/17, de 7 de abril de 2017, publicado
no DOU de 13 de abril de 2017, Seção 1, página 43, onde se lê: lOS 3° ...definida na cláusula
vigésima, ..."; leia-se: "9 3° ...definida na cláusula décima oitava, ...".
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AJUSTE SINIEF 14,

publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.
Vide Conv. ICMS 104/17, que trata de redução da base de cálculo do ICMS.

Dispõe sobre os procedimentos relativos às operações internas e interestaduais, com
bens, materiais e demais peças utilizados na prestação de serviços de assistência
técnica, manutenção e reparo, nas hipóteses que especifica.

O Conselho Nacional de política Fazendária - CONFAZ, na sua 166
3

Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte
AJUSTE

Cláusula primeira Este ajuste aplica-se exclusivamente às operações, internas e
interestaduais com bens, materiais e demais peças, para utilização na prestação de serviços
de assistência técnica, manutenção e reparo, realizadas por:
I _ empresas nacionais da indústria aeronáutica, da rede de comercialização, inclusive as
oficinas reparadoras ou de conserto de aeronaves, e importadoras de material aeronáutico,
listadas em Ato COTEPE previsto no 9 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de

9 de dezembro de 1991;
1\ _ empresas nacionais da indústria de defesa, reconhecidas como ED - Empresa de Defesa
ou EED _ Empresa Estratégica de Defesa por meio de Portaria do Ministério da Defesa

publicada no Diário Oficial;
1\1 _ oficinas, reparadoras ou de conserto, que forem subcontratadas por ED ou EED para
serem depositárias de seus estoques, nos termos da cláusula sexta.
Cláusula segunda Nas remessas de bens, materiais e demais peças de que trata a cláusula
primeira, para utilização em prestação de serviço fora do estabelecimento, o remetente deverá:

I _ emitir Nota Fiscal Eletrõnica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, que, além dos

demais requisitos, deverá conter:

a) como destinatário o próprio remetente;
b) como natureza da operação: "Simples Remessa";
c) no grupo "G _ Identificação do local de entrega", o endereço do local onde será efetuado o

serviço;
d) no campdtrelativo às "Informações Adicionais", a expressão: "NF-e emitida nos termos do

Ajuste SINIEF nO.../2017";
1\ _ imprimir o respectivo DANFE para acobertar o trânsito;

1\1 _ efetuar a escrituração da NF-e a que se refere o inciso I.
9 1° Para a movimentação de material de uso e consumo e bem do ativo imobilizado,
necessários à prestação dos serviços de que trata este ajuste, o remetente deverá:

I - emitir NF-e:
a) sem destaque do imposto nos casos de bem do ativo imobilizado;

, b) com suspensão do imposto, na hipótese de material de uso e consumo;

c) com as indicações previstas nas alineas do inciso I do caput desta cláusula.

1\ _ imprimir o respectivo DANFE para acobertar o trânsito.
9 20 As operações de que tratam o inciso I do caput e o 9 1° desta cláusula devem ser
acobertadas por documentos fiscais distintos.



,(

\ • . . . .... '.C"'''':.-'f&..{'>.~~~~~q~:.~~.#ff0:~:''~
\~ j ~Çl,p. \, i
'~4 ~' ~C5' I~i

("", &;'~1Th..'" 1,;;;'/

Cláusulaterceira Ao términoda prestaçãodos serviçosde que trata esteaj~~~f,l%t;s:~ e,",i
materiais e demais peças não utilizados, como também o material de uso e consumo e bem do , ..
ativo imobilizado remetidos para a prestação, deverão retornar ao estabelecimento remetente,

acompanhados:

I - dosDANFEs previstos na cláusula segunda;
1\ _ de documento interno descritivo do serviço prestado, que deverá conter os dados
identificativos do bem, material ou peça com defeito, bem como do que foi utilizado para a

prestação do serviço.
9 1° Ao término da prestação dos serviços de que trata este ajuste, os bens, materiais e
demais peças com defeito deverão ser enviados para o estabelecimento prestador do serviço
acompanhados dos documentos previstos nos incisos I e 1\desta cláusula.

9 20 Na hipótese da prestação dos serviços de que trata a cláusula primeira ser efetuada em

bem de contribuinte do ICMS:
I _o proprietário do bem deverá, em até 10 (dez) dias após a data do encerramento do serviço,
constante no documento interno descritivo do serviço de que trata o inciso 1\ do caput desta
cláusula, emitir NF-e de remessa simbólica do bem, material ou peça com defeito, que, além

dos demais requisitos, deverá conter:

a) como destinatário: o estabelecimento responsável pelo serviço;

b) o destaque do imposto, se devido;
c) no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão "Remessa simbólica de bens,
materiais ou peças com defeito nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017".

1\_ o estabelecimento remetente responsável pela prestação do serviço efetuará a escrituração
da NF-e de que trata o inciso I com crédito do imposto, quando admitido, observando, ainda, o

disposto no parágrafo único da cláusula quarta.
Cláusula quarta Por ocasião da entrada no estabelecimento remetente, responsável pela

prestação do serviço de que trata este ajuste:
I _ será emitida NF-e para acobertar a venda ou troca em garantia do bem, material ou peça
novo utilizado em substituição àquele com defeito, com destaque do imposto, se devido,
indicando como destinatário o usuário final, proprietário ou arrendatário do bem em que foi
prestado o serviço, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "NF-e emitida

nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017";

1\_ serão emitidas NF-e para fins de entrada:
a) dos bens, materiais e demais peças remetidos para a prestação dos serviços de que trata
este ajuste, que deverá conter os mesmos valores e itens constantes na NF-e emitida nos
termos do inciso I da cláusula segunda, sem destaque do imposto, indicando no campo relativo
às "Informações das NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e de remessa e no
campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste

SINIEF nO.../2017";
b) do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado para não contribuinte
do ICMS, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo
às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais ou peças com defeito -
NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017";
c) dos materiais de uso e consumo e bem do ativo imobilizado remetidos nos termos do
parágrafo 1° da cláusula segunda, com suspensão do imposto, relativamente aos materiais de
uso e consumo e sem o destaque no caso de ativo imobilizado, indicando no campo relativo às
"Informações das NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e emitida na remessa e no
campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Retorno de material de uso e
consumo e bem do ativo imobilizado, remetidos para prestação de serviço, nos termos do

Ajuste SINIEF nO.../2017.";
Parágrafo único. A permanência no estabelecimento do responsável pelo serviço de que trata
este ajuste, do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado a
contribuinte do ICMS, acompanhada apenas com o documento interno descritivo do serviço
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pres~adoestabel~cido no inciso 11 da cláusula terceira, será permitida apenas (j:un~;;:õ'pra ,I ,,$?j'
máXimo de 10 dias da data de encerramento do serviço, ou seja, até o envio da Nota Fiscal~"!à.~
estabelecida no S 2° da cláusula terceira que servirá para acobertar a entrada desses bens,
materiais ou peças com defeito.
Cláusula quinta Na hipótese da prestação dos serviços de que trata a cláusula primeira
ocorrer no estabelecimento do prestador do serviço, deverão ser emitidas as seguintes NF-es:

I _ para acobertar a venda ou troca em garantia do bem, material ou peça novo utilizado em
substituição àquele com defeito, observando-se o disposto no inciso I da cláusula quarta;

11 _ relativa à entrada do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado
para não contribuinte, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no
campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais ou peças
com defeito - NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017".
Parágrafo único. Na hipótese da prestação do serviço ser efetuada a contribuinte do ICMS,
deverão ser observadas, tanto pelo proprietário do bem, quanto pelo responsável pela
prestação do serviço, as disposições do S 2° da cláusula terceira e do parágrafo único da
cláusula quarta.
Cláusula sexta As empresas descritas nos incisos I e 11 da cláusula primeira poderão manter
estoque próprio em poder de terceiros, devendo observar o disposto na cláusula sétima.

S 1° Somente poderão ser depositários do estoque de que trata esta cláusula:

I _Na hipótese das empresas descritas no inciso I da cláusula primeira:

a) as empresas aéreas registradas na Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC;

b) as oficinas autorizadas reparadoras ou de conserto de aeronaves;
c) os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações;

11 - Na hipótese das ED ou EED descritas no inciso 11 da cláusula primeira:

a) outra ED ou EED;
b) oficinas, reparadoras ou de conserto, que forem subcontratadas por ED ou EED;

c) os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações.
S 2° Para fruição da disciplina prevista nesta cláusula, as empresas depositárias deverão estar
listadas em Ato Cotepe específico, que deverá conter, obrigatoriamente, o endereço completo
e os números de inscriçãO no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no cadastro de
contribuinte das unidades federadas, se for o caso, independentemente do tipo de empresa
referida no Ato.

r
'-

Cláusula sétima Na remessa de bens, materiais e demais peças para formação de estoque
em poder de terceiros, o depositante deverá:
I _ emitir NF-e, destinado ao depositário, com suspensão do imposto, contendo, além dos
demais requisitos, como natureza da operação: "remessa de bens, materiais e demais peças
para formação de estoque em poder de terceiros" e no campo relativo às "Informações
Adicionais" a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n°.../2017";

11 - manter o controle permanente de cada estoque;

111 - efetuar a escrituração da NF-e a que se refere o inciso I.

S 1° O depositário, quando for estabelecimento contribuinte do ICMS:
I _efetuará a escrituração da NF-e de que trata o inciso I do caput desta cláusula;

II _deverá observar, quando efetuar serviço em bens de terceiros fora de seu estabelecimento,
os procedimentos estabelecidos pelas cláusulas segunda a quarta deste ajuste, indicando na
NF-e relativa à venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados neste
serviço, emitida com destaque do imposto, se devido, além dos demais requisitos, como
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111- deverá observar, quando efetuar serviço em bens de terceiros dentro de seu próprio
estabelecimento, o procedimento estabelecido pela cláusula quinta, indicando na NF-e relativa
à venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados neste serviço, emitida
com destaque do imposto, se devido, além dos demais requisitos, como natureza da operação
"Venda ou troca em garantia" e como informação adicional "Saída de bens, materiais e demais
peças pertencentes a estoque de terceiro";

IV - até o último dia de cada período de apuração, emitirá NF-e:

a) relativamente à devolução simbólica dos bens, materiais ou demais peças utilizados neste
período, com suspensão do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo
às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos termos
do inciso I do caput desta cláusula, e, se utilizados na prestação de serviço de bens de
terceiros, também a chave de acesso da NF-e emitida nos termos dos inciso 11ou 111deste
parágrafo, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Devolução simbólica
de bens, materiais ou demais peças, recebidos para formação de estoque de terceiros, em
virtude da utilização pelo depositante, nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

b) relativamente à eventual remessa ao depositante de bens, materiais ou demais peças com
defeito, substituídos neste período por um novo, com destaque do imposto, se devido,
indicando no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Remessa de bens,
materiais ou peças com defeito substituídos em prestação de serviço, nos termos do Ajuste
SINIEF nO.../2017";
V - emitirá, na hipótese de eventual retorno físico, ao depositante, de bens, materiais ou
demais peças, recebidos para formação de estoque de terceiros, que não foram utilizados na
prestação dos serviços de que trata este ajuste, NF-e com suspensão do imposto, indicando,
além dos demais requisitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a
chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput e no campo relativo às
"Informações Adicionais" a expressão: "Devolução de bens, materiais ou demais peças
recebidos para formação de estoque de terceiro, nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

~ 20 O depositante, quando do recebimento das NF-es descritas nos incisos IV e V do ~ 1°
desta cláusula:
I - efetuará a escrituração dessas NF-es, com o crédito do imposto, quando admitido, em
relação ao imposto destacado nos respectivos documentos;

11- emitirá NF-e para acobertar a venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças
utilizados pelo estabelecimento depositário, com destaque de imposto, se devido, indicando,
além dos demais requisitos:
a) no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e
emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima e da NF-e emitida nos termos do
item "a" do inciso IV do ~ 1° desta cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a
expressão: "NF emitida para acobertar a venda ou troca em garantia, nos termos do Ajuste
SINIEF nO.../2017", quando utilizados em bens do próprio estabelecimento depositário;

b) no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso das NF-
es emitidas nos termos dos incisos 11ou 111e do item "a" do inciso IV, todos do ~ 1°, bem como
a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput, e no campo relativo às
"Informações Adicionais" a expressão: "NF emitida meramente para regularização do estoque
em poder do terceiro nos termos do Ajuste SINIEF nO .../2017", quando utilizados pelo
depositário em bens de terceiros.

~ 3° Quando o depositário não for contribuinte do ICMS, o depositante:

I - emitirá, até o último dia de cada período de apuração, as seguintes NF-es:

a) para acobertar o trânsito até seu estabelecimento e a correspondente entrada de bens,
materiais ou demais peças com defeito, substituídos neste período por um novo, sem destaque
do imposto indicando no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Entrada de
bens, materiais ou peças com defeito substituídos nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017";
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b) relativa à devolução simbólica dos bens, materiais ou demais peças utiliz?dà~"r:L' ;p.~o ~~ .,(
pelo. ~stabelecimento de~ositári?, sem destaque do imposto, indi.cando, à'lém:-.,,'Q~;Sdémais~!F' c0't/
requIsitos, no campo relativo às 'Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso'="::';'--
da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima, e no campo relativo às
"InformaçÕes Adicionais" a expressão: "Devolução simbólica de bens, materiais ou demais
peças, remetidos para formação de estoque em estabelecimento de terceiros, em função de
sua utilização nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

c) para acobertara venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças efetivamente
utilizados neste perfodo pelo estabelecimento depositário, com destaque do imposto, se
devido, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e
referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput desta
cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão "NF emitida nos termos
do inciso I do caput desta cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a
expressão: "NF emitida nos termos do Ajuste SINIEF nO.../2017;

II - para acobertar o trânsito até seu estabelecimento e a correspondente entrada, na hipótese
de eventual retorno de bens, materiais ou demais peças, remetidos para formação de estoque
em estabelecimento de terceiros, que não foram utilizados na prestação dos serviços de que
trata este Ajuste, "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e
emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima e no campo relativo às "Informações
Adicionais" a expressão: "Retorno de bens, materiais ou demais peças remetidos para
formação de estoque em estabelecimento de terceiro, nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017;

111 - efetuará a escrituração das NF-es descritas:

a) nos incisos I, item "b", e 11 deste parágrafo;

b) no item "c" do inciso I deste parágrafo com débito, se devido.

94° A suspensão prevista no inciso I do caput da cláusula sétima se encerrará:

I - quando o depositário for contribuinte, no momento da emissão da NF-e prevista no inciso 11
do 9 2° da cláusula sétima;
11 - quando o depositário for não contribuinte, no momento da emissão da NF-e prevista no item
c do inciso I do 9 3° da cláusula sétima.
Cláusula oitava Fica revogado o Convênio ICMS 23/09, de 3 de abril de 2009.

Cláusula nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua
publicação.
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Institui Regime Especial nas operações internas e interestaduais de movimentação~-, {~ a:
livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD. if~ ..~,-lÁ l,;:",,~\,F:

'~~

O Conselho Nacional de polltica Fazendária. CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 166' Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ,
realizada em Brasiiia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar

o seguinte

publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

111 _ a cada remessa dos livros didáticos a ser realizada diretamente ao destinatário final, que,

além das informações previstas na legislação, deve conter:

a) como destinatário, o FNDE;
b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros";

c) no campo "Chave de AcesSO da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao

faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I;
d) no grupo de Identificação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço onde será

feita a entrega dos livros didáticos;
e) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste

XXlXX".

Cláusula primeira Fica instituido regime especial para estabeiecer procedimentos reiativo
s

ás
operações internas e interestaduais de livros didáticos do programa Nacional do Livro DidátiCO
_ PNLD, dos fornecedores do Funda Nacional de Desenvolvimento da EducaçãO - FNDE - até

as escolas públicas de todo o território nacional.
~l' O FNDE, com sede no Distrito Federal, fica autoriZado a em~ir nota fiscal eletrônica,
modelo 55, para acobertar as operações descritas no caput, devendo estar Inscrito no Cadastro

Fiscal do Distrito Federal.
~2' O FNDE fica dispensado da escrituração fiscal e das demais obrigações acessórias afetas
às notas fiscais emitidas para acobertar a movimentação dos materiais didáticos descrita no

caput.Cláusula segunda O fornecedor do FNDE deve emitir Nota Fiscal Eietrônica - NF-e, modelo

55, relativamente:
I _ ao faturamento, que, além das informações previstas na legislação, deve conter como

destinatário o FNDE;
li _ a cada remessa destinada aos centros de distribuição dos CorreioS, que, além das

informações previstas na legislação, deve conter:

a) como destinatário, o FNDE;
b) corno natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de tercei~';

c) no campo "Chave de AcessO da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao

faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I;
d) no grupo de Identificação do Locai de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de

distribuição onde será feita a entrega dos livros didáticos;
e) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste

XXlXX";



I:
I

Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade federada, devem ser
emitidas tantas notas fiscais quantas forem as unidades federadas de destino.
Cláusula quarta Para a remessa dos livros didáticos a ser realizada dos centros de
distribuição dos Correios para as unidades federadas de destino nas quais os livros serão
distribuídos, o FNDE deve emitir NF-e modelo 55, que, além das informações previstas na

legislação, deve conter:
I _no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente;
\I _no grupo de identificação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição dos Correios de onde será feita a retirada dos livros didáticos;

11\_no grupo de identificação do local de entrega:

a) o CNPJ do FNDE;
b) nos campos logradouro, bairro e número do local de entrega, a expressão "diversos";

c) nos campos de município, a capital da unidade federada onde serão efetuadas as entregas;

IV _no campo informações complementares, a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste

SINIEF ...".
Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade federada, devem ser
emitidas tantas notas fiscais quantas forem as unidades federadas de destino.
Cláusula quinta Para acobertar as operações internas de movimentação de livros didáticos
até as escolas públicas, fica autorizada a utilização dos documentos padrões de controle de
movimentação de entrega adotados pelo FNDE e pelos Correios.
Cláusula sexta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da

publicação.
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Cláusula terceira Para a movimentação dos livros didáticos do PNLD entre ti$'.:f~\f9'1"~i;,-- .%i!"
d,stnbUlção dos Corre'os, o FNDE deve em,tl[ NF-e modelo 55, que, além das informaÇões""I'lEJ'.\<j;P

previstas na legislação, deve conter: _.•
I _no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente;
\I _no grupo de identificação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição dos Correios de onde será feita a retirada dos livros didáticos;
1\1_no grupo de identificação do local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de
distribuição onde será feita a entrega dos livros didáticos;
IV _ no campo informações complementares, a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste

SINIEF ...".

--



AJUSTE

•

-':,.:' '

Altera o Convênio sIn°, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações
Econômico _ Fiscais _ SINIEF _, relativamente ao Código Fiscal de Operações e

Prestações. CFOP.

O Conselho Nacional de política Fazendária. CONFAZ, na sua 166
3

Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o

seguinte

Cláusula primeira Os códigos a seguir enumerados, com as respectivas Notas Explicativas,
ficam acrescidos ao Anexo do Convênio sino, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o
Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, que trata do Código Fiscal de
Operações e Prestações - CFOP, com as seguintes redações:

"1.131 _ Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço, decorrente de operação de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço, proveniente de cooperado, bem
como proveniente de outra cooperativa, em que a saída tenha sido
classificada no código "5.131 Remessa de produção do
estabelecimento com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço.";
"1.132 _ Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para comercialização.
Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "5.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.";
"1.135 _ Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para industrialização.
Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "5.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.";
"1.213 _ Devolução de remessa de produção do estabelecimento com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido
classificadas no código "5.131 - Remessa de produção do
estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço
de ato cooperativo.";
"1.214 _Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
produção do estabelecimento produtor cuja saída tenha sido classificada
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no código "5.132 - Fixaçãode preço de produçãod~;f;,i\a .i6Í"~ ,"". »$)
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"2.131 _ Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço, decorrente de operação de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço, proveniente de cooperado, bem
como proveniente de outra cooperativa, em que a saída tenha sido
classificada no código "6.131 Remessa de produção do
estabelecimento com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço.";
"2.132 _ Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para comercialização.
Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "6.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de
ato cooperativo.";
"2.135 _ Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para industrialização.
Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes
a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido
classificada sob o código "6.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de
ato cooperativo."
"2.213 _ Devolução de remessa de produção do estabelecimento com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido
classificadas no código "6.131 - Remessa de produção do
estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço
de ato cooperativo."; ,
"2.214 _ Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
produção do estabelecimento produtor cuja saída tenha sido classificada
no código "6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento,
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.";
"5.131 _ Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de
estabelecimento de cooperado, com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço.";
"5.132 _ Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive
quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço de ato cooperativo.
Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do
estabelecimento do produtor, inclusive quando cuja remessa anterior
tenha sido classificada sob o código "5.131 - Remessa de produção do
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estabelecimento, com previsão de postenor ajuste ou ~a _\ae:preç'o:~1 : . ;~g:;!
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"5,213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo,
Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido
classificadas no código" 1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de operação de ato
cooperativo. ";
"5.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, para
comercialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
comercialização tenha sido classificada no código "1.132 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";
"5.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, para
industrialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
industrialização tenha sido classificada no código "1.135 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";
"6.131 - Remessa de produção de estabelecimento, com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.
Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de
estabelecimento de cooperado, com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço.";
"6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive
quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço ou fixação de preço de ato cooperativo.
Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do
estabelecimento do produtor, inclusive quando cuja remessa anterior
tenha sido classificada sob o código "6.131 - Remessa de produção de
estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço
de ato cooperativo".
"6.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo.
Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido
classificadas no código "2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de operação de ato
cooperativo" .
"6.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, para
comercialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
comercialização tenha sido classificada no código "2.132 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";



a serem

a serem

"Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem
comercializadas, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao
regime de substituição tributária";

V - dos CFOP: 5.101 e 6.101:
"Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou
produzidos pelo próprio estabelecimento.";

VI - dos CFOP: 5.102 e 6.102:
"Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou
recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não
tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento.";

VII - dos CFOP 5.401 e 6.401:
"Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou
produzidos pelo próprio estabelecimento em operações com produtos
sujeitos ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte

substituto." .
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.

111 - do CFOP: 2.401:

"Classificam-se neste código as compras de mercadorias
utilizadas em processo de industrialização ou produção rural.";

lI_dosCFOP1.102,2.102e3.102: '.~'- .- -_..- .,
"Classificam-sel'~~st~".:;':6âi~t/~s':diúri~~~B'd~ I,rilercadorias\i" 'i'" .'L. '. • ... () '." ' •• f10..... t .comercializadas. '. , .. ' ':. .. ...,,:.,:;',\.1) /... :
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t. -', ,'" i"Classificam-se neste éóâigo as compras.r1Jél mercadorias a serem

utilizadas em processo' de industrialização ;ou produção rural,
decorrentes de. operações ..com mercc;l.9..9rjªê__s~jeitas ao regime de
substituição tributária;!'; '." , ,' "'.' --._-' .

IV - do CFOP: 2.403:
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"6.215 _Devolução de fixação de preço de prod ução do eit~.béJ6i:lm'io16""'r' ' / J;'
produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com prê'7is-ãôde "':.~\$'Lt?!\~y7
posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo para ------

industrialização.
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de
mercadorias do estabelecimento produtor cuja entrada para
industrialização tenha sido classificada no código "2.135 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.";

Cláusula segunda As notas explicativas dos códigos a seguir indicados, constantes do Anexo
Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP - do Convênio sino, de 15 de dezembro de
1970, que instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, passam a

vigorar com as seguintes redações:

1_ dos CFOP 1.101, 2.101 e 3.101:

:,'í



. /:.~.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080
	00000081
	00000082
	00000083

